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GRUPO II –  CLASSE VII – Plenário 

TC 032.392/2010-9  

Natureza: Representação 

Entidade: Telecomunicações Brasileiras S.A. - MC (EM LIQUIDAÇÃO)   

Responsáveis:  Clemar Engenharia (83.932.418/0001-64); D L Informática Ltda 

(08.036.350/0001-10); Souza Lima & Vieira Informática Ltda (06.102.947/0001-

90); Telecomunicações Brasileiras S.A.- MC (em Liquidação) (00.336.701/0001-

04); Zopone-engenharia e Comercio Ltda. (59.225.698/0001-96).  

Interessado:  Seteh Engenharia Ltda (26.742.502/0001-81) 

Advogados constituídos nos autos: Ana Maria Vieira dos Santos Neto, OAB/DF nº 

11.683, Cirineu Roberto Pedroso, OAB/DF nº 33.754, Dimitri Graco Lages 

Machado, OAB/DF nº 26.911, Giovanna Loyola Macêdo, OAB/DF nº 28.735, 

José Cícero Cordeiro, OAB/DF nº 11.204, Jussara Costa Melo, OAB/DF nº 8.104, 

Marina de Araújo Lopes, OAB/DF nº 9.342/E, Priscila Karla Ismene, OAB/DF nº 

29.939, Priscila Paz Godoy, OAB/SP nº 170.200, Rafael Deutschmann 

Coelho,OAB/DF nº 25.694 e Rodrigo Monteiro Augusto, OAB/DF nº 12.693. 

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS. PROGRAMA NACIONAL DE BANDA 

LARGA – PBNL. CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÕES DE 

INFRAESTRUTURA BÁSICA A SEREM  UTILIZADAS NA 

IMPLANTAÇAO DE REDE NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES. INSUBSISTÊNCIA DE GRANDE 

PARTE DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NA PEÇA 

INICIAL. INDÍCIOS DE SOBREPREÇO. ADOÇÃO DE MEDIDA 

CAUTELAR. DETERMINAÇÃO PARA NÃO AMPLIAÇÃO DOS 

OBJETOS JÁ CONTRATADOS. MANIFESTAÇÃO DE 

UNIDADE TÉCNICA ESPECIALIZADA. RATIFICAÇÃO DOS 

INDÍCIOS DE SOBREPREÇO. OUTRAS OCORRÊNCIAS 

APONTADAS NA CONDUÇÃO DA LICITAÇÃO. FALHAS NO 

PROJETO BÁSICO. INADEQUAÇÃO DA OPÇÃO DE 

CONTRATAR CONJUNTAMENTE EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE AMPLA 

PESQUISA DE MERCADO. APRESENTAÇÃO DE 

ESCLARECIMENTOS E ELEMENTOS CAPAZES DE AFASTAR 

PARTE DESTAS ÚLTIMAS IRREGULARIDADES. 

SUBISTÊNCIA DE SOBREPREÇO. NECESSIDADE DE 

RENEGOCIAÇÃO DAS ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS E 

DOS CONTRATOS FIRMADOS. REITERAÇÃO DE CAUTELAR 

ANTERIORMENTE ADOTADA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

DETERMINAÇÕES. ALERTA. ORIENTAÇÃO. 

RECOMENDAÇÃO. COMUNICAÇÃO.  

 

RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de Representação (peça 1) formulada pela empresa Seteh Engenharia Ltda., 

com fundamento no art. 113, §1º, da Lei n.º 8.666, de 1993, em face do Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços nº 02/2010-TB, promovido pela empresa Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebrás).  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.
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2. Consoante o edital do certame (peça 8), a licitação tem por objeto a contratação de solução de 

infraestrutura básica, com fornecimento de contêineres, gabinetes e materiais, necessária para o 

funcionamento e proteção dos equipamentos ópticos, rádio e IP, a serem utilizados na rede nacional de 

telecomunicações, incluindo garantia e assistência técnica, instalação, treinamento e operação inicial, no 

âmbito do Programa Nacional de Banda Larga – PNBL, conforme as diretrizes contidas nos artigos 1º e 

4º do Decreto nº 7.175, de 12/05/2010. 

3. Conforme consta do termo de referência da licitação, essa solução irá preparar a rede para 

receber os equipamentos ópticos DWDM (Dense Wavelength Division Multiplexing) e em conjunto com 

as fibras ópticas formará o Backbone Óptico, que é a camada óptica de transporte de dados da rede 

nacional de telecomunicações.  

4. Este, por sua vez, usará como a base a topologia em anéis e será composto de 3 (três) anéis 

DWDM interconectados: Anel Sudeste, Anel Nordeste, Anel Sul e terá ramificações, conforme trajeto de 

fibras ópticas a serem utilizadas. No termo de referência, estas ramificações na região Norte e Centro-

Oeste foram denominadas como Rede Norte. O mapa abaixo sintetiza os possíveis trajetos da rede: 

 
 

5. Assim, o objeto licitado foi dividido em 4 (quatro) lotes, denominados “grupos” pela 

Telebrás, correspondentes às respectivas regiões geográficas (Anel Sudeste, Anel Nordeste, Anel Sul e 

Rede Norte, sendo cada grupo composto por diversos itens, consistentes em diversos equipamentos e 

produtos, como contêiners, gabinetes, infraestrutura básica, cabos ópticos, ar condicionado, transformador 

etc.    

6. A Comissão Permanente de Licitação, com base em cotações obtidas junto às empresas Elo 

Telecom, WNI do Brasil Ltda., Zopone Engenharia e Comércio e Clemar Engenharia Ltda., atuantes no 

ramo de telecomunicações, estimou o valor total da licitação em R$ 858.874.829,05, assim distribuído: 

 - Anel Sudeste (grupo I): R$ 246.917.120,20; 

 - Anel Sul (grupo III): R$ 146.090.732,28; 

 - Anel Nordeste (grupo II): R$ 358.311.022,83; 

 - Rede Norte (grupo IV): R$ 107.555.953,74. 

7. Após a etapa de lances realizada para cada item de cada grupo, da qual participaram as 

empresas Telemont Engenharia de Telecomunicações S/A, Clemar Engenharia Ltda., Zopone Engenharia 

e Comércio Ltda., Tel Telecomunicações Ltda. e WNI do Brasil, foram alcançados os seguintes valores, 

que representam uma redução média de 44,90% (R$ 473.230.869,14) frente ao valor estimado: 

 - Anel Sudeste: R$ 128.607.600,91 (redução de 47,91%) – Clemar Engenharia Ltda.; 

 - Anel Sul: R$ 75.772.479,20 (redução de 48,13%) – Zopone Engenharia e Comércio Ltda.; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.
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 - Anel Nordeste: R$ 207.270.258,88 (redução de 42,15%) – Zopone Engenharia e Comércio 

Ltda.; 

 - Rede Norte: R$ 61.580.530,15 (redução de 42,75%) – Clemar Engenharia Ltda. 

8. Em sua peça inicial, a empresa representante apontou, resumidamente, as seguintes 

irregularidades no certame questão: 

 a) utilização indevida modalidade licitatória “pregão eletrônico”; 

 b) ausência do projeto básico no termo de referência; 

 c) ausência de preços em planilha no termo de referência; 

 d) exigência indevida de atestado de capacidade técnica em nome da empresa; 

 e) não parcelamento do objeto licitado por itens; 

 f) existência de sobrepreço; 

 g) superficialidade do parecer emitido pela Assessoria Jurídica no processo.  

9. Em consequência, requereu, cautelarmente, a suspensão do processo licitatório, e, ao final, a 

declaração de nulidade do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 02/2010, considerando a 

inequívoca a presença de indícios de ilegalidade e de criminalidade na licitação.  

10. Ao promover a instrução inicial do processo (peça 2), a 1ª Secretaria de Controle Externo – 1ª 

Secex concluiu que não subsistiam motivos para a suspensão do procedimento licitatório e sua nulidade, 

razão porque manifestou-se pelo conhecimento da Representação e, no mérito, por sua improcedência.  

11. Por conseguinte, a empresa representante ingressou nos autos com novos elementos, 

renovando o pedido de suspensão cautelar da licitação e sua nulidade ao final, razão porque determinei 

restituição dos autos à unidade técnica para análise e reinstrução do feito, o que restou efetivado por meio 

de Parecer do Titular da unidade técnica (peça 21), transcrito a seguir: 

“A peça inaugural deu entrada nesta Corte em 24/11/2010 (peça 1, fl. 1), ao passo que os 

respectivos contratos oriundos do Pregão Eletrônico foram assinados em 23/11/2010 (peça 7, 

fls. 1/36). 

Instruído no âmbito desta unidade técnica, o processo foi remetido ao gabinete do Relator em 

6/12/2010. 

Em 10/12/2010, devido à apresentação de novos elementos por parte da representante (peças 13 

a 15), onde requerida „medida cautelar incidental‟ (peça 13), os autos foram restituídos a esta 

Secretaria para reinstrução, o que se faz nesta oportunidade. 

Em essência, a empresa representante, aditivamente, alega que „o processo nº 47/2010-TB 

[referente ao Pregão Eletrônico nº 2/2010 – Telebrás] correu às escuras, convenientemente 

camuflado, inacreditavelmente desconhecido por mais de 90% das empresas atuantes no mercado 

altamente competitivo de engenharia de Telecom‟ (destaques do original; peça 13, fl. 3). 

Acrescenta que o valor de referência do certame foi obtido „com base em pesquisa restrita e 

grotesca, o que favoreceu o direcionamento bem como a fixação em patamares astronômicos dos 

custos das seguintes obras: Infraestrutura Básica Autônoma, Infraestrutura Básica Compartilhada 

e Infraestrutura Básica para Roof Top (Estação Terminal Rádio)‟ (destaques do original; idem). 

Nesse ponto, assevera que „o arremedo de „pesquisa‟ alcançou um número reduzido de empresas que, 

por sinal, foram praticamente as únicas participantes do Pregão (afora duas outras „pesquisadas‟, 

que sequer executam obras de infraestrutura de Telecom)‟ (destaques do original; peça 13, fl. 4). 

PREÇOS DE MERCADO E PREÇOS DO PREGÃO 02/2010 – TELEBRÁS 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.
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ITEM DO 

PREGÃO 
DESCRIÇÃO 

PREÇO UNITÁRIO (R$) 
SOBREPREÇO 

Mercado Pregão 

52 Infraestrutura Básica Autônoma (10m X 10 m) 38.688,00 65.294,00 68,77% 

55 Infraestrutura Básica Compartilhada (Outdoor) 27.621,41 47.268,00 71,13% 

126 Infraestrutura Básica Compartilhada (Outdoor) 27.621,41 54.166,00 87,49% 

129 Infraestrutura Básica para Roof Top 53.331,52 101.472,27 90,27% 

57 Infraestrutura Básica para Roof Top 48.572,37 86.597,00 78,29% 

124 Infraestrutura Básica Autônoma (10m X 10 m) 39.500,00 63.629,10 61,09% 

14 Infraestrutura Básica Compartilhada (Outdoor) 25.271,34 47.536,08 88,10% 

 

Especificamente quanto aos preços de infraestrutura básica obtidos na pesquisa de mercado e, 

subsequentemente, no pregão, afirma situarem-se „muitíssimo acima do que se pratica no mercado 

constituído pelas tradicionais empresas congêneres da TELEBRÁS (OI, TELEMAR/CLARO, TIM, 

VIVO, NEXTEL), que trabalham com rigoroso controle de custos e eficiência‟. Objetivamente, para 

corroborar suas afirmativas, apresenta quadro comparativo entre os preços obtidos no pregão e os 

preços praticados pelas congêneres da estatal, como segue (peça 13, fl. 4, e peça 18, fl. 2): 

Os preços referidos como „de mercado‟, na tabela acima, foram extraídos de pedidos de compra 

recentes feitos e confirmados junto à representante pelas empresas Nokia Sistemas Networks (item 52; 

peça 15, fls. 15/16, e peça 18, fls. 3/4), Brasil Telecom (itens 55 e 126; peça 15, fls. 19/20, e peça 18, 

fls. 7/8), Brasil Telecom (item 129; peça 15, fls. 17/18, e peça 18, fls. 5/6), Tim (item 14; peça 18, fls. 

9/10) e Tim (item 57; peça 18, fls. 12/13). (Segundo informado pela representante, outros documentos 

comprobatórios de custos, inclusive notas fiscais, teriam sido protocolados sob o nº doc. 452509090, 

ainda não disponível no e-TCU no momento da finalização desta instrução). 

Conclui esse ponto afirmando que os itens relativos à infraestrutura básica apresentam preços 

„realmente escandalosos (no total de R$ 248 milhões, sendo mais de R$ 80 milhões de sobrepreço)‟‟ 

(destaques do original; peça 13, fl. 4). 

Na sequência, reitera a suposta „inadequação do Pregão Eletrônico para contratar OBRAS DE 

ENGENHARIA e SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA, tratados, sem justificativa 

plausível, como se fossem bens e serviços „comuns‟‟ (peça 13, fl. 5). 

Também reitera seu entendimento de que faltaria „o indispensável PROJETO BÁSICO que desse 

conta dos elementos suficientes à caracterização das obras de INFRAESTRUTURA BÁSICA, sendo 

que a TELEBRÁS confiou a „elaboração‟ dos respectivos „projetos‟ aos seus próprios executores, o 

que está, logicamente, VEDADO pela Lei de Licitações [art. 9, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93]‟. 

De igual modo, repete as críticas à superficialidade do parecer jurídico juntado ao processo e à 

ausência da estimativa de preços unitários no termo de referência (peça 13, fl. 6). 

Ao final, consigna haver formalizado denúncia junto à estatal em 22/10/2010 (na realidade, a 

data correta seria 22/11/2010), a qual, entretanto, nem ao menos teria sido juntada ao processo 

licitatório. Segundo a representante, „ao invés da diretoria da estatal deflagrar uma investigação 

séria para avaliar as notícias de ilegalidades e de superavaliação de preços (providência 

acauteladora sensata e recomendável!), correu com o processo, procedendo, já no final do dia 

seguinte à denúncia, a adjudicação (NO ATROPELO E NA MARRA!!) do objeto do certame às 

empresas contempladas, fazendo vistas grossas a todas as evidências de ilegalidades e de prejuízos 

elevados ao erário, querendo a todo custo que a Administração assuma um ônus econômico-

financeiro em relação ao qual não realizou estudo aprofundado do seu efetivo custo‟ (destaques do 

original; peça 13, fl. 8). 

De plano, em face da ausência de elementos novos que infirmem a manifestação anterior desta 

unidade técnica, reiteramos a análise e as conclusões lançadas na instrução inicial no tocante aos 

seguintes aspectos suscitados pela empresa interessada: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.
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a) utilização indevida da modalidade licitatória „pregão eletrônico‟;  

b) ausência de preços em planilha no termo de referência;  

c) exigência indevida de atestado de capacidade técnica em nome da empresa;  

d) não parcelamento do objeto licitado por itens; 

e) superficialidade do parecer emitido pela Assessoria Jurídica no processo. 

Assim, nesta oportunidade, ater-nos-emos aos seguintes questionamentos: 

a) „o processo nº 47/2010-TB [referente ao Pregão Eletrônico nº 2/2010 – Telebrás] correu às 

escuras, convenientemente camuflado, inacreditavelmente desconhecido por mais de 90% das 

empresas atuantes no mercado altamente competitivo de engenharia de Telecom‟; 

b) ausência do projeto básico no termo de referência e atribuição de sua elaboração ao futuro 

contratado;  

c) sobrepreço. 

Quanto ao primeiro quesito, dissentimos do entendimento esposado pelo representante. 

É verdade que houve pequena participação de interessados na fase competitiva do certame – 

apenas cinco empresas. Também é fato que, dentre as empresas que chegaram a oferecer lances, três 

foram previamente advertidas pela estatal para a iminente licitação, haja vista terem sido 

formalmente consultadas para a elaboração do orçamento base. Por fim, tem-se que duas dessas três 

empresas vieram, ao final, dividir os quatro lotes do pregão. Tais circunstâncias, com efeito, sugerem 

que a Telebrás, até pela expressão dos recursos envolvidos, poderia ter se esforçado um pouco mais 

para divulgar a realização do procedimento entre os potenciais interessados, inclusive contatando 

diretamente algumas das empresas tradicionais do ramo, como aquelas cadastradas no Comprasnet, a 

exemplo da própria representante. 

Contudo, não há que se falar que o processo „correu às escuras‟. Em realidade, do ponto de 

vista formal, a divulgação do Pregão 02/2010 observou estritamente as normas de regência, tanto 

que, a propósito, nenhuma contestação objetiva foi apresentada pela representante. O edital, por sua 

vez, continha o detalhamento preciso do objeto pretendido, como se constata no respectivo termo de 

referência, inclusive no tocante ao quesito „serviços de infraestrutura básica‟, principal alvo do 

inconformismo da Seteh Engenharia (peça 8, fls. 67/76).  

Relativamente aos projetos básicos, conquanto reafirmemos, aqui, que, na compreensão desta 

unidade técnica, no edital „estão contempladas as especificações técnicas detalhadas de cada modelo 

de abrigo (contêiner ou gabinete), bem como as infraestruturas básicas autônomas e compartilhadas 

que deverão ser fornecidas e implantadas para garantir a integridade física e lógica dos 

equipamentos da rede nacional de banda larga, entre outros elementos‟, de modo que „o documento 

atende ao fim pretendido, qual seja, caracterizar, de forma detalhada, o objeto a ser contratado, com 

vistas a oferecer suporte à formulação das propostas dos licitantes, orientar a execução do contrato e 

possibilitar a sua fiscalização‟ (cf. item 13.1 da instrução, peça 2), consideramos medida de 

prudência, em face da magnitude dos valores envolvidos e da natureza da matéria, solicitar à 

Secretaria de Fiscalização de Obras que se manifeste a respeito. Nesse ponto, cumpre anotar que a 

representante, em contato com esta Secex, anunciou ter formalmente protocolado nesta Corte (doc. 

452509090) diversos documentos adicionais para juntada aos autos (ainda não disponibilizados no e-

TCU quando da finalização desta instrução), entre os quais projetos de obras e serviços de 

engenharia similares àqueles demandados pela Telebrás, o que poderá eventualmente subsidiar a 

análise da matéria pela unidade técnica especializada. 

Por fim, no tocante ao possível sobrepreço, entendemos que os elementos ora apresentados pela 

empresa Seteh ensejam reflexão mais detida. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.
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Sobre o ponto, tem-se, de um lado, a expressiva diferença entre os preços obtidos no certame e 

os preços consignados nos documentos carreados aos autos, alusivos a serviços similares contratados 

por empresas privadas de telecomunicações. Nesse sentido, a título de ilustração, observamos que 

apenas o primeiro item referido nas razões adicionais da representante (infraestrutura básica 

autônoma – 10m X 10m), transcrito no início desta instrução, aponta para um possível sobrepreço da 

ordem de R$ 4.762.000,00 no Contrato nº 23/2010 (fls. 1/18 da peça 7), ou o equivalente a 13,5% de 

seu valor total. No caso do Contrato nº 22/2010 (fls. 19/36 da peça 7), o eventual sobrepreço seria de 

R$ 2.621.000,00, ou 9,5% do seu montante. 

Evidentemente, tais números comportam algum temperamento, sobretudo no que tange ao local 

de realização dos serviços, o que, por certo, influencia a composição dos custos. Nesse sentido, por 

exemplo, cumpre observar que, no Contrato nº 23/2010, referente ao Anel Nordeste, o item 

„infraestrutura básica autônoma – 10m X 10m‟, acima mencionado, foi cotado ao preço unitário de 

R$ 65.294,00 (peça 7, fl. 8); já no Contrato nº 22/2010, referente ao Anel Sudeste, o mesmo item saiu 

por R$ 57.019,61 (peça 7, fl. 26). Já os preços apresentados pela Seteh Engenharia, de sua parte, 

referem-se, via de regra, a serviços prestados na Região Centro-Oeste, onde se localiza sua sede. 

Nada obstante, tem-se, de outro lado, que, aparentemente, não houve nenhuma preocupação da 

Telebrás em buscar junto às concessionárias privadas de telecomunicações, tradicionais tomadoras 

de materiais e serviços da espécie, cotações de preços para os itens contemplados no objeto do 

pregão. Em princípio, tais empresas (também prestadoras de serviços públicos) não teriam razão para 

omitirem esse tipo de informação à Telebrás, haja vista a atuação da estatal, adstrita às localidades 

onde inexistente oferta de serviços de conexão à internet em banda larga para usuários finais 

(Decreto nº 7.175/2010, art. 4º, inciso IV), não representar para elas ameaça de concorrência. É certo 

que a cotação de materiais e serviços à vista de transações reais operadas no âmbito da iniciativa 

privada conferiria muito maior confiabilidade ao orçamento base da empresa. Ademais, é sabido que, 

ordinariamente, os próprios fornecedores e prestadores de serviços, quando consultados pela 

Administração para a composição de orçamentos, tendem a informar preços de tabela, sem os 

descontos e vantagens oferecidos nas contratações efetivamente materializadas. 

Na mesma linha, também não há registro nos autos de que a Telebrás tenha balizado os preços 

de referência das obras e serviços de engenharia contemplados no objeto do Pregão pelo Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), o que pode configurar, 

inclusive, ofensa ao art. 112 da Lei 12.017, de 12 de agosto de 2009 (LDO 2010). 

Ante tais circunstâncias, e dada a dimensão dos serviços de engenharia previstos no Pregão nº 

2/2010 (algo em torno de 45% do objeto total apenas no quesito „infraestrutura básica‟, conforme se 

extrai dos contratos já firmados – peça 7), entendemos que também seria aconselhável um cotejo entre 

os preços obtidos no certame e os preços de referência do SINAPI. Paralelamente, também seria 

importante colher um posicionamento técnico sobre a razoabilidade dos critérios para distribuição do 

objeto em lotes adotados pela Telebrás. Por tratar-se de matéria de conteúdo específico de 

engenharia, sugerimos, também aqui, que se requeira a manifestação da Secob. 

Conclusivamente, a nosso ver, embora não existam nos autos elementos suficientemente 

robustos para sustentar a adoção imediata de medida cautelar que suspenda a execução dos contratos 

já firmados pela Telebrás, entendemos presentes indícios bastantes a justificar o endereçamento de 

determinação à estatal no sentido de não ampliar o objeto dessas contratações até que esta Corte 

conclua sua investigação quanto à legitimidade dos procedimentos adotados pela empresa no âmbito 

do Pregão 2/2010 – TB. 

Assim, submetemos o processo à consideração do Exmo. Sr. Ministro-Relator sugerindo o 

seguinte encaminhamento: 

a) dando provimento parcial ao pedido de cautelar formulado pela empresa Seteh Engenharia 

Ltda., seja determinado à Telebrás que se abstenha de ampliar o objeto já contratado alusivo ao 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.
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Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 02/2010-TB, até que esta Corte delibere conclusivamente 

a respeito; 

b) seja o presente processo remetido à Secretaria de Fiscalização de Obras competente, via 

Comitê de Coordenação de Fiscalização de Obras (CCO), nos termos dos arts. 9º e 10 da Portaria 

Segecex 2, de 12/2/2010, para que, no tocante ao Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 

02/2010-TB, preste os seguintes esclarecimentos: 

b.1) se a ausência de projetos básicos específicos (ou ao menos um conjunto padrão de projetos 

básicos) para os serviços de infraestrutura previstos no edital comprometeu a regular apresentação 

de propostas pelos licitantes e seu julgamento objetivo, ou, ainda, se a regra adotada no certame 

constituiu ofensa ao art. 9º, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93; 

b.2) se o orçamento-base da licitação (peça 15), e ainda os preços apontados como vencedores 

do certame, notadamente quanto aos diversos itens de „serviços de infraestrutura básica‟, encontram-

se consentâneos, no que couber, com os preços de referência do SINAPI; 

b.3) se a opção da Telebrás de concentrar em quatro grandes lotes, cada um deles abrangendo 

diversos estados, os serviços de infraestrutura básica apresenta-se técnica e economicamente 

adequada; 

b.4) outras considerações que considere pertinentes; 

c) seja desde já autorizada, caso se revele necessária, a oportuna realização de inspeção na 

Telebrás, com vistas a investigar os procedimentos adotados pela empresa no tocante ao Pregão nº 

02/2010 – TB, particularmente no que se refere à elaboração de seu orçamento-base, considerando os 

questionamentos suscitados nesta instrução; 

d) seja alertada a Telebrás de que a eventual constatação de sobrepreço nas contratações de 

infraestrutura básica oriundas do Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 02/2010-TB, 

particularmente em confronto com os preços de referência do SINAPI, poderá ensejar, entre outras 

sanções, a obrigatoriedade de reparação do dano por parte dos beneficiários e dos servidores 

responsáveis pela condução do certame. 

Em tempo, cumpre registrar que o procurador da empresa Seteh Engenharia Ltda., devidamente 

credenciado nos autos (peça 14, fl. 2), requereu cópia digital do processo (peça 17), para o que se faz 

necessária a prévia admissão da representante no feito como interessada, nos termos do art. 146 do 

Regimento Interno. 

 À consideração do Exmo. Sr. Ministro-Relator.” 

12. Em face desse pronunciamento da 1ª Secex, emiti o Despacho constante da peça 24 do 

processo, que, dentre outras providências, determinou à Telebrás, cautelarmente, que não ampliasse o 

objeto das contratações até então realizadas, bem assim solicitou a manifestação da Secretaria de 

Fiscalização de Obras – Secob deste Tribunal acerca de pontos específicos descritos na parecer daquela 

primeira unidade técnica. Eis o teor da decisão: 

“(...) 

Preliminarmente, porquanto atendidos os requisitos de admissibilidade previstos no §1º do art. 

113 da Lei n.º 8.666, de 1993, a presente Representação pode ser conhecida.   

Consoante nova análise empreendida pela 1ª Secex, os novos elementos colacionados aos autos 

pela empresa representante não são capazes de infirmar as conclusões anteriores daquela unidade 

técnica acerca da insubsistência de grande parte das irregularidades apontadas na sua peça 

vestibular.  

No entanto, à vista das ponderações do Titular da unidade técnica, entendo que realmente 

algumas questões merecem maior reflexão, a saber: 
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- ausência de publicidade, com o consequente direcionamento/favorecimento da licitação às 

empresas vencedoras; 

- ausência de projeto básico no termo de referência e atribuição de sua elaboração ao futuro 

contratado; 

- sobrepreço. 

Quanto ao fato primeiro descrito, muito embora sob o ponto de vista formal a divulgação da 

licitação tenha atendido as normas de regência, chama atenção a pequena participação de licitantes 

na fase competitiva do certame e, sobretudo, a circunstância de que, justamente, duas das quatro 

empresas consultadas na fase de elaboração dos orçamentos sagraram-se vencedoras, dividindo entre 

si os quatro lotes do pregão, quais sejam: Clemar Engenharia Ltda. e Zopone Engenharia e Comércio 

Ltda.  

Assim, em que pese não possa asseverar pela existência de direcionamento ou favorecimento na 

licitação, era de se esperar numa licitação de tamanha magnitude, cujos valores licitados alcançaram 

o montante de R$ 473,2 milhões, que a Telebrás buscasse, por meio de ampla publicidade, garantir 

maior competitividade ao certame e, desta forma, buscar a proposta mais vantajosa para a 

Administração.  

Aliás, em se tratando de uma licitação destinada à formação de registro de preços, essa 

providência torna-se muito mais importante, a teor do que dispõe o §1º do art. 15 da Lei n.º 8.666, de 

1993, segundo o qual o registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado, ensejando, 

portanto, a apresentação de maiores esclarecimentos por parte dos responsáveis da Telebrás. 

Em relação à alegação de que o termo da referência não conteria projeto básico, a análise até 

aqui empreendida pela unidade técnica concluiu pela insubsistência da irregularidade apontada na 

representação, tendo em vista que o termo de referência que acompanha o edital conteria todos os 

elementos suficientes a caracterizar o objeto licitado e a orientar os licitantes.  

Nada obstante, consoante ponderou o Sr. Secretário, em face da magnitude dos valores 

envolvidos e da natureza da matéria, que envolve a contratação de serviços de engenharia, mostra-se 

apropriado solicitar a manifestação da unidade técnica especializada deste Tribunal a respeito, 

especialmente se a ausência de projeto básico no edital comprometeu a regular apresentação de 

propostas pelos licitantes no tocante aos serviços de infraestrutura, devendo, em todo em caso, ser 

considerada nessa análise os elementos colacionadas autos pela empresa representante (peça 19).  

Relativamente ao sobrepreço apontado, destaque-se que a instrução inicial concluiu que não 

haviam sido apresentados elementos comprobatórios da irregularidade. Naquela ocasião, ressaltou a 

unidade técnica que os valores alcançados na licitação representaram uma expressiva redução em 

relação aos valores inicialmente estimados pela Telebrás, representando uma redução média de 

44,90% nos preços.  

Todavia, desta feita, a empresa representante fez colacionar aos autos novos elementos, por 

meio dos quais é possível verificar ainda uma expressiva diferença de preços entre aqueles obtidos no 

certame e os relativos a serviços similares contratados por empresas privadas de telecomunicações, 

mormente de “serviços de infraestrutura básica”.  

Consoante afirmou o Sr. Secretário, existem peculiaridades a serem consideradas na avaliação 

do sobrepreço apontado, especialmente a localidade de prestação dos serviços, de modo que não há 

como afirmar pela caracterização da irregularidade, motivo pelo qual afigura-se de bom alvitre em 

relação aos serviços mencionados a proposta de se também determinar à Secob que avalie a 

conformidade dos preços orçados e contratados em relação àqueles constantes do Sinapi. 

Por fim, em que pese neste exame perfunctório não existirem elementos suficientes para 

determinar a suspensão dos pagamentos em relação aos contratos já firmados, entendo que estão 

presentes os requisitos do art. 276 do Regimento Interno do TCU para adoção da cautelar proposta 
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pela unidade técnica, no sentido de se determinar à Telebrás que não amplie o objeto das 

contratações até então realizadas. 

Objetiva-se com isso evitar maiores danos ou prejuízos ao erário, caso confirmadas as 

irregularidades, considerando que a presente licitação destina-se a formação registro de preços, o 

que poderia ensejar a celebração de novos contratos com os preços possivelmente inadequados ou 

decorrentes de um certame irregular.  

Ante o exposto: 

- com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei n.º 8.666, de 1993, c/c o art. 237, inciso VII, do 

Regimento Interno do TCU, conheço da presente Representação; 

II) com fundamento no art. 45 da Lei n. 8.443, de 1992, c/c o art. 276 do Regimento Interno do 

TCU, determino, cautelarmente, à Telebrás que se abstenha de ampliar o objeto já contratado alusivo 

ao Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 02/2010-TB, até que esta Corte delibere 

conclusivamente a respeito; 

III) com fundamento no art. 276, § 3º, do Regimento Interno do TCU, determinar a oitiva da 

Telebrás, para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se acerca da presente Representação, 

especialmente quanto aos indícios de direcionamento/favorecimento da licitação e de sobrepreço nos 

serviços contratados; 

IV) com fundamento no art. 276, § 3º, do Regimento Interno do TCU, determinar a oitiva das 

empresas D L Informática Ltda. e Souza Lima & Vieira Informática Ltda. para que, no prazo de 15 

(quinze) dias, e se assim o desejarem, manifestem-se acerca da Representação, encaminhando-lhes 

cópia da documentação pertinente; 

V) alertar a Telebrás e as empresas contratadas de que a eventual constatação de sobrepreço 

nas contratações de infraestrutura básica oriundas do Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 

02/2010-TB, particularmente em confronto com os preços de referência do SINAPI, poderá ensejar, 

entre outras sanções, a obrigatoriedade de reparação do dano por parte dos beneficiários e dos 

servidores responsáveis pela condução do certame; 

VI) determinar, após a adoção das providências consignadas nos itens III e IV anteriores, o 

encaminhamento do processo à Secretaria de Fiscalização de Obras competente, via Comitê de 

Coordenação de Fiscalização de Obras (CCO), nos termos dos arts. 9º e 10 da Portaria Segecex 2, de 

12/2/2010, para que, no tocante ao Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 02/2010-TB, preste 

os seguintes esclarecimentos: 

V.1) se a ausência de projetos básicos específicos (ou ao menos um conjunto padrão de projetos 

básicos) para os serviços de infraestrutura previstos no edital comprometeu a regular apresentação 

de propostas pelos licitantes e seu julgamento objetivo, ou, ainda, se a regra adotada no certame 

constituiu ofensa ao art. 9º, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93; 

V.2) se o orçamento-base da licitação (peça 15), e ainda os preços apontados como vencedores 

do certame, notadamente quanto aos diversos itens de „serviços de infraestrutura básica‟, encontram-

se consentâneos, no que couber, com os preços de referência do SINAPI; 

V.3) se a opção da Telebrás de concentrar em quatro grandes lotes, cada um deles abrangendo 

diversos estados, os serviços de infraestrutura básica apresenta-se técnica e economicamente 

adequada; 

V.4) outras considerações que considere pertinentes; 

VI) restituir os autos à 1ª Secex para as providências a seu cargo, autorizando, desde logo,  caso 

se revele necessária, a oportuna realização de inspeção na Telebrás, com vistas a investigar os 

procedimentos adotados pela empresa no tocante ao Pregão nº 02/2010 – TB, particularmente no que 
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se refere à elaboração de seu orçamento-base, considerando os questionamentos suscitados nesta 

instrução.” 

 

13. Incumbida do feito, a Secob-3, por sua vez, pronunciou-se por meio da instrução constante da 

peça 79 do processo, a qual foi aprovada pelo corpo diretivo da unidade técnica, nos seguintes termos: 

“(...) 

HISTÓRICO 

O pregão em tela, cuja ata da sessão compõe a peça 6, foi levado a efeito em 25.10.2010. A 

empresa Clemar se sagrou vencedora nos grupos 1 e 4, e a empresa Zopone venceu nos grupos 2 e 3. 

Em 23.11.2010, a Telebras celebrou os termos contratuais n
os

 22 e 23/2010-TB (peça 7). 

O Contrato nº 22/2010-TB, cujo objeto abrange todos os serviços relativos ao Anel Sudeste, foi 

firmado com o consórcio constituído pelas empresas Clemar Engenharia Ltda., líder, CNPJ nº 

83.932.418/0001-64, e Eltek Valere Sistemas de Energia, Indústria e Comércio Ltda., CNPJ nº 

05.843.415/0001-40. O Contrato nº 23/2010-TB, referente aos serviços do Anel Nordeste, foi 

celebrado com a empresa Zopone Engenharia e Comércio Ltda., CNPJ nº 59.225.698/0001-96. 

Em 26.11.2010 a representante denunciou supostas irregularidades no processo licitatório, do 

qual solicita a anulação (peça 1). 

Como se pode ver na peça 2, a 1ª Secretaria de Controle Externo declarou-se pela 

improcedência do pleito em 6.12.2010. 

A par disso, a representante fez juntar outros documentos ao processo, o que motivou o Sr. 

Ministro-Relator a encaminhar os autos à 1ª Secex para análise e nova instrução do feito (despacho, 

peça 16). 

A 1ª Secex, ante os novos elementos, reviu seu posicionamento na instrução constante da peça 

21, que arrimou o despacho do Sr. Ministro-Relator (peça 24) no sentido de determinar, 

cautelarmente, à Telebrás "que se abstenha de ampliar o objeto já contratado alusivo ao Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços 02/2010-TB, até que esta Corte delibere conclusivamente a 

respeito". 

O Sr. Relator também determinou a oitiva dos responsáveis e o envio do processo a esta 

Secretaria de Fiscalização de Obras - Secob 3, para prestar os esclarecimentos pertinentes. 

Os esclarecimentos iniciais da Telebrás compõem a peça 41, enquanto a resposta da Clemar 

Engenharia Ltda. está na peça 47 e a da Zopone Engenharia e Comércio Ltda. encontra-se na 

peça 55.  

A representante juntou novos elementos ao processo em várias ocasiões, documentos que 

constituem as peças 13, 18, 19, 20, 23, 25, 35, 52 e 64. A Telebrás rebateu em uma ocasião, 

formalizando a peça 51, e a Zopone adicionou esclarecimentos complementares, que formam a 

peça 57. 

Além disso, outras três empresas intervieram no feito (peças 59, 62 e 66), reforçando a posição 

da representante. São elas: Moksa Engenharia Ltda., CNPJ 05.482.015/0001-57, B M Construções e 

Planejamento Ltda., CNPJ 02.223.159/0001-09, e Infratel - Infraestrutura em Telecomunicações 

Ltda., CNPJ 00.335.817/001-10.  

Afora o que consta nas peças processuais, nas seguintes datas houve cinco eventos dignos de 

nota: 

a) reunião em 4.2.2011 – a pedido da representada, os auditores encarregados desta 

instrução reuniram-se com técnicos da Telebrás e um Advogado da União para esclarecer pontos 

considerados relevantes pela representada; 
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b) reunião em 16.2.2011 – a equipe de fiscalização recebeu representantes da Seteh, que 

desejavam apresentar novos documentos e prestar esclarecimentos adicionais acerca do certame; 

c) visita técnica em 3.3.2011 – a convite da Seteh, a equipe de auditora visitou duas obras de 

sua responsabilidade (essa visita foi acompanhada por técnicos da Telebrás e por Advogado da 

União); 

d) reunião em 17.3.2011 – reunião entre técnicos da Secob-3 e representantes da Telebrás; 

nessa oportunidade, a equipe antecipou alguns problemas encontrados na análise de preços, e a 

assessora jurídica e os técnicos da estatal informaram que iriam renegociar os preços com as 

contratadas, na tentativa de suprimir os fundamentos da medida cautelar e dar prosseguimento ao 

cronograma de implantação do Programa Nacional de Banda Larga – PNBL; e 

e) reunião em 25.3.2011 – reunião entre a Secob-3 e a Telebrás, na qual esta apresentou os 

resultados de suas negociações. 

EXAME TÉCNICO 

A. Adequação do projeto básico. 

O objeto da licitação envolve: 

a) Construção Civil - pequenas obras de engenharia, denominadas infraestruturas básicas, 

que servem de suporte físico e proteção para os equipamentos; e 

b) Equipamentos - fornecimento e instalação de equipamentos, inclusive treinamento e 

operação inicial. 

Em atendimento aos esclarecimentos solicitados pelo Sr. Ministro-Relator, segue análise 

específica quanto aos serviços de infraestrutura. Vale destacar que o valor de todas as obras de 

infraestrutura constitui parte considerável de cada lote licitado, representando aproximadamente 55% 

do valor total das Atas de Registro de Preços: R$ 115 milhões para o Anel Nordeste (56% do total de 

R$ 207 milhões), R$ 74milhões para o Anel Sudeste (58% do total de R$ 129 milhões), R$ 56 milhões 

para o Anel Sul (74% do total de R$ 76 milhões) e R$ 33 milhões para a Rede Norte (53% do total de 

R$ 62 milhões). 

Insuficiência no detalhamento dos itens, em especial no item de infraestrutura básica para 

Roof Top 

Essencialmente são três os tipos de infraestrutura previstos no Edital: autônoma, compartilhada 

e para Roof Top. 

A infraestrutura autônoma é basicamente um pequeno cercado, dotado de portão, sendo a cerca 

formada por alambrado de 1,80 m de altura, com mourões de concreto e tela de vedação. O piso é 

forrado de brita. Completam a lista de serviços: caixas de passagem para fibra óptica e instalações 

elétricas, com suas respectivas tubulações, poste com luminária e quadros elétricos, além de sistema 

de aterramento (conforme item 5.3.5 da Seção I do Anexo I do Termo de Referência – peça 8). 

Na infraestrutura compartilhada, a Telebrás se aproveita de um sítio preexistente, de 

propriedade de um parceiro - segundo informações, isso é prática comum no ramo, havendo casos em 

que até três ou mais empresas dividem o mesmo espaço. Neste caso, o cercado, o portão e o leito de 

brita já estão prontos. O serviço compreende então todos aqueles elencados na infraestrutura 

autônoma, com exceção desses (ver item 5.4.5 da Seção I do Anexo I do Termo de Referência – 

peça 8). 

Na análise da descrição dos dois primeiros tipos, infraestruturas básicas autônoma e 

compartilhada, concluiu-se que seria possível o edital ter pré-estabelecido como referência os 

quantitativos de serviços necessários para a realização dessas pequenas obras de engenharia. Com 

isso, os licitantes teriam segurança na cotação de preços, e os erros grosseiros encontrados na 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.



 
                   TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO      TC 032.392/2010-9 
 

 

12 

 

especificação técnica (ver item seguinte) ficariam sanados. Entretanto, os quantitativos desses 

serviços não foram apresentados no edital do pregão. A Telebrás só se preocupou em levantar os 

quantitativos no momento em que a questão do sobrepreço foi suscitada neste processo. Em resumo, a 

falta de orçamento detalhado das infraestruturas básicas, fundamentado em quantitativos de serviços 

e fornecimentos propriamente avaliados, configura descumprimento da regra contida no art. 6º, inciso 

IX, alínea “f”, da Lei nº 8.666/93. 

A infraestrutura para Roof Top é diferente das demais infraestruturas básicas. O Roof Top é 

construído em área urbana, no topo de uma edificação. Como cada prédio é diferente um do outro e 

tendo em vista que a colocação dos equipamentos pode comprometer a segurança das construções, o 

edital estabelece as seguintes orientações (item 5.40 da peça 8): 

5.40 Infraestrutura Básica para Roof Top (Estação Terminal Rádio). 

5.40.1(omissis) 

5.40.2  Caso seja necessário, deverá ser executada uma estrutura metálica para distribuição do 

acréscimo de carga em aço carbono, galvanizada a quente para suportar o gabinete outdoor e as 

estruturas verticais. 

5.40.3 Se não for possível acessar as áreas onde ficarão localizados os equipamentos e antenas 

pelos meios de acesso existentes, deverão ser projetadas e executadas escadas, plataformas, 

passarelas, entre outros, sempre com guarda corpo e em perfis metálicos de aço carbono, 

galvanizados a quente. (...) 

Essas orientações não permitem aos licitantes a identificação dos tipos de serviços a executar e 

dos materiais necessários à execução da infraestrutura para Roof Top. Não se sabe, por exemplo, 

quantas estruturas metálicas (item 5.40.2) nem quantas escadas, plataformas ou passarelas (item 

5.40.3) serão necessárias. Tão pouco se conhecem as dimensões desses elementos construtivos. Desse 

modo, não é possível estimar com segurança o custo do item Roof Top. 

Da mesma forma que a Telebrás elaborou projetos padronizados para infraestrutura básica, 

considerando diferentes tipos de equipamentos, a estatal poderia ter elaborado diferentes projetos 

padronizados para a infraestrutura para Roof Top, considerando as diferentes soluções técnicas 

necessárias para garantir o acesso aos equipamentos e mitigar os efeitos da sobrecarga desses sobre 

as lajes dos edifícios. 

Enfim, o objeto „infraestrutura para Roof Top‟ é indeterminado, o que torna difícil determinar 

com segurança seu preço. Isso configura ofensa ao disposto no art. 6º, inciso IX, alíneas “b”, “c”, 

“d” e “f”, da Lei nº 8.666/93 (falta de solução técnica localizada, não identificação dos tipos de 

serviços a incorporar, impossibilidade de dedução do método construtivo e ausência de orçamento 

detalhado). 

Falhas técnicas observadas na descrição do item infraestrutura básica autônoma 

Merecem destaque algumas falhas encontradas nas especificações dos serviços de engenharia. 

A título de exemplo, em apenas um único item analisado, o que descreve as características básicas da 

infraestrutura básica autônoma (item 5.3.5, Seção I, do Anexo I, do Termo de Referência), foram 

identificadas quatro falhas grosseiras que poderiam confundir o licitante na elaboração de sua 

proposta: 

5.3.5.1 Fechamento da estação de telecomunicações em alambrado com estacas tipo broca de 

concreto armado a cada 2,5 m com profundidade mínima 1,5 m e diâmetro de 0,5 m com 4 ferros de 

Ø 8” e estribo espiral com ferro de Ø 5 mm de diâmetro, concreto 20 Mpa. (...)Mourões de concreto 

armada de seção „T‟ engemolde ou similar aprovado pela CONTRATANTE, com 1,80 m aprumados 

acima da viga baldrame e mai 0,40 m inclinados a 45º para dentro do terreno {pescoço de ganço} 

colocados a cada 2,5 m. Nos cantos do terreno e a cada 6 vãos deverão ser colocados reforços tipo 

„mão francesa‟ (...). 
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5.3.5.2 Defensas em tubo industrial de 2”, inclinação de 45°, com 4 fios de arame farpado. 

5.3.5.3 Mãos francesas com tubo industrial a cada 8 vãos de alambrado necessárias para 

garantir a estabilidade do conjunto. 

(...) 

5.3.5.12 Cantoneira 1” x 1” x 1/8” soldada no quadro do tubo;‟Defensa‟ em aço CA-24 D=12 

mm com ponta cônica afiada. (grifos acrescidos) 

Nessa descrição o instrumento convocatório exige que as estacas tenham 50cm de diâmetro, o 

que, tecnicamente, evidencia um exagero, uma vez que a carga que atuará sobre elas é muito pequena. 

Estacas com esse diâmetro são usualmente utilizadas em edificações residenciais verticais. Para o 

projeto em análise, tais estacas deveriam ter diâmetro entre 15 e 30cm, a exemplo do que se vê na 

especificação da empresa de telefonia Claro na peça 70. Na visita técnica realizada em 3.3.2011, 

confirmou-se que as estacas usualmente utilizadas são de 20cm. 

Na armação exigida para as estacas, está outra falha. O edital exige quatro barras de aço 

longitudinais de 8” (oito polegadas) de diâmetro, ou seja, quatro barras de aproximadamente 20cm 

de diâmetro. Na verdade, conforme informado pela Telebrás na reunião do dia 17.3.2011, a empresa 

pretendeu exigir quatro barras de 8mm (oito milímetros) de diâmetro – da mesma forma que 

especificado pela empresa Claro na peça 70.  

O Edital também confunde o licitante ao definir as características do alambrado: o item 5.3.5.1 

faz menção a um alambrado executado com mourões de concreto („Mourões de concreto armada de 

seção „T‟ engemolde ou similar‟); e nos itens 5.3.5.2, 5.3.5.3 e 5.3.5.12 há referência a um alambrado 

executado com tubos industriais („Defensas em tubo industrial de 2”; „Mãos francesas com tubo 

industrial‟; „Cantoneira 1‟ x 1” x 1/8” soldada no quadro do tubo‟). À primeira vista, portanto, o 

edital „exigia‟ dois tipos de cerca. Mas o croqui só mostrava uma cerca. 

O alambrado executado com tubos industriais de aço galvanizado custa aproximadamente o 

triplo do alambrado executado com mourões de concreto. Diante da dúvida sobre as características 

exigidas pela Telebrás para o „Fechamento da estação de telecomunicações em alambrado‟, é 

possível que os licitantes tenham optado por cotar o alambrado mais caro ou mesmo cotar os dois 

tipos de alambrado – conduzindo a sobrepreço. 

Outro ponto negligenciado é a falta de especificação da espessura da camada de brita que 

recobre o terreno. Não se encontra tal informação em qualquer parte do edital. 

Enfim, as falhas descritivas encontradas na análise da descrição do item mais relevante são 

tantas e tão grosseiras que denotam falta de zelo na preparação do ato convocatório. 

Na reunião do dia 17.3.2011, quando informados sobre as falhas encontradas na análise 

técnica, os representantes da Telebrás explicaram que houve confusão ao se tentar copiar a descrição 

encontrada em outro edital de licitação. Eles relataram que a intenção da Telebrás era especificar o 

alambrado executado com mourões de concreto e que os itens relacionados a tubos industriais não 

deveriam constar no edital. Ou seja, a Telebrás reconhece a existência de erros na descrição das 

características básicas da infraestrutura básica autônoma. 

Concluindo, as falhas encontradas na especificação técnica do item mais relevante da licitação, 

infraestrutura básica autônoma (10m x 10m), configuram descumprimento das regras fixadas no art. 

6º, inciso IX, alíneas „a‟, e „f‟, da Lei nº 8.666/93. (falta de clareza na descrição dos elementos 

constitutivos e indefinição do quantitativo de material a incorporar). 

Não se identificou afronta ao art. 9º, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93 

Outro questionamento apontado pelo Ministro-Relator diz respeito à vedação contida no art. 9º, 

incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, que proíbe que autores de projetos, básico ou executivo, participem 

direta ou indiretamente da licitação.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.



 
                   TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO      TC 032.392/2010-9 
 

 

14 

 

Não há elementos nos autos que indiquem que os licitantes tenham participado da elaboração 

do projeto básico (especificação técnica e croquis encontrados no termo de referência). 

Quanto aos projetos executivos, está explícito, em mais de um lugar do termo de referência, a 

obrigação da contratada de elaborá-los: 

5.29.1 Será de total responsabilidade da CONTRATADA: realização de vistorias; elaboração de 

todos os projetos e croquis das estações; (...) 

Redações de teor equivalente são encontradas nos subitens 5.30.2, 5.31.2, 5.32.2, 5.33.2, 5.34.1, 

5.35.2, 5.36.2, 5.37.2, 5.38.2, 5.39.2. Em outras palavras, não há que se falar na possibilidade de o 

autor do projeto executivo ter participado da licitação, simplesmente porque não havia projetos 

executivos quando da realização do certame. 

Portanto, não há indícios de afronta ao art. 9º, incisos I e II, da Lei nº 8.666/1993. 

B. Adequação dos preços. 

Inadequação da pesquisa de mercado 

O Decreto nº 3.931/2001, com redação dada pelo Decreto 4.342/2002, exige que a licitação 

para registro de preço seja precedida de ampla pesquisa de mercado:  

Art. 3º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência ou de 

pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n
o
s 8.666, de 21 de julho de 1993, e 10.520, de 17 de 

julho de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado. (grifo acrescido). 

A Telebrás solicitou a cotação dos itens a serem licitados a apenas quatro fornecedores: ELO 

Telecomunicações e Construções Ltda., WNI do Brasil Ltda., Zopone Engenharia e Comércio Ltda. e 

Clemar Engenharia Ltda.. 

A ressalva contida na mensagem eletrônica (peça 9) enviada pela Telebrás demonstra a 

fragilidade das cotações realizadas: „Conforme informamos anteriormente, o prazo não foi suficiente 

para conseguirmos todas as cotações necessárias ao fechamento dos valores envolvidos nesse 

projeto, dessa forma, nossa proposta não traz valores precisos, mas sim uma estimativa de custo‟ 

(grifos acrescidos). 

Parte considerável dos itens licitados teve seus preços de mercado estimados com menos de três 

orçamentos. Para o grupo do Anel Sudeste, 57% dos itens (20 itens, R$ 80 milhões) foram licitados 

com duas ou menos estimativas de custo. Para o Anel Nordeste esse percentual é de 47% (20 itens, 

R$ 43 milhões). Nas planilhas 1 e 2 em anexo, estão tabuladas as quantidades de cotações para cada 

item licitado, e esses números ficam visíveis: basta verificar a quantidade de células vazias em cada 

item. A tabela 1 resume a quantidade de itens com estimativas baseadas em menos de três cotações. 

Tabela 1. Estimativas Baseadas em Menos de Três Cotações 

 

 

Anel Nordeste Anel Sudeste Total 

Valor (R$) Qtde Valor (R$) Qtde Valor (R$) Qtde 

Total de itens 207.270.258,88 35 128.607.598,07 42 335.877.856,95 77 

Itens com menos de 

três cotações 
80.610.950,88 20 43.394.550,37 20 124.005.501,25 40 

% Total 38,9% 57,1% 33,7% 47,6% 36,9% 51,9% 

 

Algumas cotações de preço parecem ter sido apresentadas sem compromisso com a realidade. 

Um exemplo é o da WNI, que cotou o mesmo número redondo para três contêineres: R$ 500.000,00 

nos itens 5, 6 e 7 do Anel Nordeste. Só a WNI não cotou preços diferentes para esses itens. Os três 

contêineres externamente são parecidos e até possuem a mesma dimensão externa, 12m x 3m x 3m - 
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aproximadamente. No entanto, internamente a configuração é distinta: no item 5, há uma fila com dez 

bastidores; no item 6, há uma fila com nove bastidores; e, no item 7, há uma fila com oito bastidores. 

As figuras 1, 2 e 3 mostram as configurações internas dos contêineres. 

 

 
Figura 1. Item 5 - Contêiner de 12m, com 10 bastidores. 

 
 Figura 2. Item 6 - Contêiner de 12m, com 9 bastidores. 

 

 
Figura 3. Item 7 - Contêiner de 12m, com 8 bastidores. 

 

Outro exemplo está na estimativa dos itens 13 e 15 do Anel Nordeste. A WNI cotou os preços de 

R$ 52mil e R$ 7,6mil, enquanto a Clemar cotou R$ 127mil para cada um dos itens. Neste caso, está 

claro que uma das duas empresas não entendeu o que era para cotar em cada item, pois a primeira fez 

cotações bem diferentes e baixas, enquanto a outra cotou ambos os itens por um valor bem alto. 

O fato de algumas cotações de preços estarem muito acima do preço de mercado parece ter sido 

percebido pelas próprias concorrentes. Há casos em que as ofertas apresentadas na licitação são 

cinco vezes menores que as cotações apresentadas anteriormente pela mesma empresa. Um exemplo é 

o do „Gabinete para estação repetidora de rádio‟ para o Anel Sudeste. A Telebrás recebeu cotações 

de R$ 54.491,41 (WNI) e R$ 122.284,46 (Clemar). O preço apresentado pela Clemar na licitação foi 

R$ 23.500,00, cinco vezes maior do que o valor informado na fase interna da licitação.  

A cotação de R$ 122 mil está totalmente fora do valor praticado no mercado e não poderia ser 

considerada na estimativa de preço do item. Diante da disparidade das cotações obtidas, o correto 

seria a Telebrás investigar a causa da discrepância, que pode ter sido uma falha de comunicação. 

Outra opção seria tentar obter uma terceira cotação. O que não parece adequado é fazer a estimativa 

de preço pela média de valores tão díspares, mas a Telebrás agiu desse modo, correndo o risco de 

contratar por mais de R$ 80mil algo que vale R$ 23mil. Felizmente, nesse item, isso não ocorreu. 

Enfim, a metodologia utilizada pela Telebrás para estabelecer o preço de referência conduz ao 

entendimento de que as informações utilizadas para a formação do orçamento-base, assim como seu 

tratamento, não foram confiáveis. 
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Considera-se, assim, que o art. 3º do Decreto nº 3.931/2001 não foi atendido no que se refere à 

„ampla pesquisa de mercado‟. Entende-se, também, que houve descumprimento da regra do art. 6º, 

inciso IX, „f‟, da Lei 8.666/93, que exige que os serviços e fornecimentos sejam “propriamente 

avaliados”. 

Sobrepreço no item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m – apurado com base no Sinapi 

Buscando demonstrar a adequação dos preços contratados, a Telebrás apresentou planilha de 

serviços (peça 75), com os respectivos preços, para o item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m, 

que corresponde a aproximadamente 30% de todos os serviços (equipamentos e construção civil) 

licitados nos Anéis Sudeste e Nordeste. 

Tomando como base os preços de referência constantes no Sinapi, as especificações do edital, 

princípios básicos da engenharia de custo e outras informações de conhecimento geral, ou seja, as 

mesmas informações que os licitantes tinham antes da sessão do pregão, constatou-se um sobrepreço 

de 30,7% (R$ 18 milhões) no item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m para o Anel Nordeste – 

ver Planilha 3 em anexo – e, no Anel Sudeste, para o mesmo item, um sobrepreço de 17,5% 

(R$ 6,9 milhões) - ver Planilha 4 em anexo. A tabela 2 apresenta resumidamente a formação desses 

sobrepreços.  

Tabela 2. Sobrepreço no item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m. 

 

Anel Qtde 
Preço unitário de 

referência
1 
(R$) 

Preço unitário do 

vencedor (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 
Sobrepreço (R$) % Sobrepreço 

NE 900 45.259,83 65.294,00 20.034,17 18.030.750,43 30,7% 

SE 692 47.070,46 57.019,61 9.949,15 6.884.812,95 17,5% 

 Observação 1: preço de referência é o preço apurado na análise técnica, com base no edital e nos preços do Sinapi, conforme mostram as 

 planilhas 3 e 4 em anexo.  

 

A tabela 3 mostra que os sobrepreços apurados no item infraestrutura básica autônoma 10m x 

10m somam aproximadamente R$ 25 milhões e representam, respectivamente, 8,7% e 5,4% dos 

valores totais registrados para os Anéis Nordeste e Sudeste. 

 
Tabela 3. Percentual de sobrepreço no item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m 

 – em razão do valor do lote. 

Anel Qtde 
Valor do lote 

(R$) 

Sobrepreço no item 

(R$) 
% Sobrepreço no Anel 

NE 900 207.270.258,88 18.030.750,43 8,7% 

SE 692 128.607.598,07 6.884.812,95 5,4% 

Total 335.877.856,95 24.915.563,38 7,4% 

 

Exemplos de premissas que levaram à identificação do sobrepreço: 

a) a data-base que se deve levar em consideração na comparação dos preços unitários com 

os do Sinapi é o mês da licitação; 

b) não são necessários dois serviços de locação de obra, basta que o local da obra seja 

identificado uma única vez – no início do trabalho; 

c) não é necessário incluir o custo de um técnico de segurança do trabalho, pois nem o edital 

nem a NR-04 exigem essa medida; 

d) não é necessário incluir despesa de pedágio no Nordeste, pois, salvo raras exceções, não 

há pedágio nas estradas dessa região; 
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e) não é correto incluir no item infraestrutura elementos construtivos que compõem outros 

itens do edital. 

O sobrepreço de R$ 25 milhões para o item infraestrutura básica autônoma (10m x 10m) partiu 

da premissa que o preço desse item no Anel Nordeste é de R$ 45 mil e no Anel Sudeste é R$ 47 mil 

(ver tabela 2). Esses parâmetros estão de acordo com as informações apresentadas pela representante 

e por outras duas empresas que se manifestaram nos autos. A tabela 4 mostra que os valores de 

referência levantados por essas empresas diferem em apenas 2 a 4% dos valores da Secob-3 e estão 

sempre abaixo do valor considerado para fins de sobrepreço.  

Tabela 4. Validação do Sobrepreço Apurado. 

Anel Documento Responsável pelo cálculo Preço (R$) 
% Variação em relação ao 

preço da Secob-3 

NE 

Planilha 3 Secob-3 45.259,83 0% 

Peça 62, página 02 BM 44.000,00 -3% 

Peça 52, página 20 SETEH 44.189,09 -2% 

Peça 59, página 02 MOKSA 44.216,35 -2% 

SE 
Planilha 4 Secob-3 47.070,46 0% 

Peça 52, página 20 SETEH 45.086,53 -4% 

 

Seguindo as orientações constantes no Acórdão TCU 325/2007 – Plenário, adotou-se margem 

de lucro de 9,96%. Ou seja, se existe erro no sobrepreço apurado, esse erro é em favor da Telebrás, 

pois a análise técnica considerou valores máximos ao estimar o BDI em 26,9%. A planilha 5 em anexo 

apresenta estimativas com margens de lucro menores, mantendo-se as demais parcelas em valores 

máximos. De acordo com essa planilha, os preços informados pelas empresas Seteh, BM e Moksa 

correspondem a estimativas com margem de lucro entre 6,5% e 7,0% para o Anel Nordeste e entre 

4,5% e 5,0% para o Anel Sudeste.  

Sobrepreço nos preços dos transformadores – apurado com base no Sinapi  

A partir dos preços de referência constantes no Sinapi, constatou-se, nos itens referentes a 

transformadores, sobrepreço de 65,3% (R$ 6,9 milhões), para o Anel Nordeste, e de 47,8% 

(R$ 3,6 milhões), para o Anel Sudeste, totalizando o montante de 10,5 milhões. É relevante frisar que 

os itens referentes a transformadores correspondem a aproximadamente 11% do valor total licitado 

para os Anéis Nordeste e Sudeste. 

O cálculo do sobrepreço tem como premissa os custos do Sinapi para os itens: „transformador‟, 

„quadro de comando e quadro de medição‟ e „poste de concreto circular‟; e o BDI de 26,9% 

(calculado na forma descrita no subitem anterior). Os demais materiais empregados na montagem dos 

transformadores foram estimados com base em informações técnicas fornecidas por empresas 

especializadas. A planilha 6 em anexo detalha a forma pela qual foi apurado o sobrepreço nos valores 

dos transformadores. 

Sobrepreço no item gabinete para estação terminal de rádio com ar condicionado 

Outro item relevante da licitação (27% do valor total licitado para o Anel Nordeste) é o 

gabinete para estação terminal de rádio com ar condicionado, um armário metálico destinado a 

abrigar os equipamentos da estação. A estimativa de preços desse item foi das piores realizadas pela 

Telebrás. Para o Anel Nordeste, que demandará 1.285 unidades, a estatal obteve apenas duas 

cotações muito diferentes: R$ 7,6 mil (WNI); e R$ 127 mil (Clemar) – ver planilha 1 em anexo. 

O preço ofertado para o item pelo vencedor desse lote foi R$ 44mil. De acordo com o 

representante, o preço de mercado desse item é R$ 23,5mil (peça 52, p. 55). Questionado pela equipe 

sobre a origem desse valor, o representante encaminhou cópia de uma proposta comercial da Omibra 

Máquinas e Equipamentos Ltda (peça 72), que oferece o equipamento por R$ 27.462,87, incluindo 

transporte e instalação (data-base: fev/2011). Por meio de telefonema, sem mencionar o documento 

encaminhado pela representante, técnicos da Secob-3 foram informados pelo Diretor Comercial da 
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Omibra que o preço do gabinete está entre R$ 25mil e R$ 28 mil. No dia 8/4/2011, por email, a 

Omibra respondeu positivamente ao pedido de confirmação da autenticidade da proposta comercial 

trazida aos autos pela representante (peça 73). 

Comparando, então, o valor obtido na licitação com o valor apresentado na proposta comercial, 

acrescido de BDI diferenciado de 10% para o gabinete de estação terminal de rádio com ar 

condicionado (Anel Nordeste) constatou-se um sobrepreço no item de R$ 17,7 milhões (31,3% no item 

ou 8,6% no Anel). As tabelas 5 e 6 mostram a formação desse sobrepreço. 

 
Tabela 5. Sobrepreço no item gabinete para estação terminal de rádio com ar condicionado. 

Anel Qtde 
Preço unitário de 

referência
1 
(R$) 

Preço unitário 

do vencedor (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 
Sobrepreço (R$) % Sobrepreço 

NE 1.285 30.209,16 44.000,00 13.790,84 17.721.233,26 31,3% 

 Observação 1: preço de referência é o preço apurado na análise técnica, com base no valor constante na proposta comercial formulada pela 

 empresa Omibra, acrescido de BDI diferenciado de 10%.  

 

Tabela 6. Sobrepreço no item gabinete para estação terminal de rádio com ar condicionado. 

Anel Qtde 
Valor do lote 

(R$) 

Sobrepreço no item 

(R$) 

% Sobrepreço no 

Anel 

NE 1.285 207.270.258,88 17.721.233,26 8,6% 

 Consolidação do sobrepreço apurado e representatividade da amostra analisada 

 

Considerando infraestrutura básica autônoma 10m x 10m, transformadores e gabinete para 

estação terminal de rádio com ar condicionado, foi apurado sobrepreço de R$ 53 milhões (16% do 

valor licitado para os Anéis Nordeste e Sudeste), sendo R$ 43 milhões na licitação do Anel Nordeste e 

R$ 10 milhões na licitação do Anel Sudeste. A tabela 7 mostra a formação desse sobrepreço. 

 

Tabela 7. Sobrepreço Apurado. 

 

Anel Nordeste Anel Sudeste Anel Nordeste + Anel Sudeste 

Sobrepreço 

(R$) 
% Lote NE 

Sobrepreço 

(R$) 
% Lote SE 

Sobrepreço 

(R$) 

% Lotes 

NE e SE 

Infraestrutura 

Básica Autônoma 

(10m x 10m) 

18.030.750,43 8,7% 6.884.812,95 5,4% 24.915.563,38 7,4% 

Transformadores 6.877.150,86 3,3% 3.586.857,14 2,8% 10.464.008,00 3,1% 

Gabinete p/ 

estação terminal 

de rádio c/ ar 

condicionado 

17.721.233,26 8,6% - - 17.721.233,26 5,3% 

Sobrepreço 42.629.134,55 20,6% 10.471.670,09 8,1% 53.100.804,64 15,8% 

 

Para o Anel Nordeste, a representatividade da amostra analisada é de 60,7% do valor total 

licitado no lote. Para o Anel Sudeste, esses itens correspondem a 36,5% do valor do lote. 

Considerando-se os dois Anéis a representatividade da amostra atinge 51,5%, conforme mostra a 

tabela 8. 

 
Tabela 8. Representatividade da amostra analisada. 

 

Anel Nordeste Anel Sudeste Anel Nordeste + Anel Sudeste 

Valor Licitado 

(R$) 
% Lote NE 

Valor Licitado 

(R$) 
% Lote SE 

Valor Licitado 

(R$) 

% Lotes 

NE e SE 
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Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 

10m) 

58.764.600,00 28,4% 39.457.570,12 30,7% 98.222.170,12 29,2% 

Transformadores 10.533.336,00 5,1% 7.502.277,51 5,8% 18.035.613,51 5,4% 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio c/ 

ar condicionado 

56.540.000,00 27,3% 
  

56.540.000,00 16,8% 

Amostra Analisada 

(subtotal) 
125.837.936,00 60,7% 46.959.847,63 36,5% 172.797.783,63 51,5% 

Total da Licitação 207.270.258,88 100,0% 128.607.598,07 100,0% 335.877.856,95 100,0% 

 

 

 

Possível sobrepreço nos demais itens de infraestrutura para os Anéis Nordeste e Sudeste 

A análise de sobrepreço para os serviços de construção civil considerou apenas o item mais 

relevante: o item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m, que representa aproximadamente 30% 

de todos os serviços (equipamentos e construção civil) licitados nos Anéis Sudeste e Nordeste.  

Como mostrado anteriormente, os dados apresentados pelas empresas Seteh, BM e Moksa 

mostraram-se bastante adequados, diferindo apenas 2 a 4% do valor estimado pela Secob-3 para o 

item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m. Portanto, é razoável supor que as estimativas de 

preço dessas empresas para os demais itens de infraestrutura também estejam corretos. 

A tabela 9 mostra que, se essa tese se confirmar, e se tomarmos como referência a média dos 

sobrepreços apontados pelas empresas, há um possível sobrepreço de R$ 34 milhões nos demais itens 

de infraestrutura dos Anéis Nordeste e Sudeste.  

Tabela 9. Possível Sobrepreço nos demais Itens. 

Anel 
Origem da 

informação 

Responsável 

pelo cálculo 
Item de infraestrutura 

Sobrepreço 

(R$) 

Preço do 

Vencedor 

(R$) 

% 

Potencial 

Sobrep. 

s/ Licit. 

%Potencial 

Sobrep. s/ 

Lote 

NE 

Peça 62, página 

02 
BM 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m) 

8.385.273,00 

 
 

 

Peça 59, página 

02 
MOKSA 8.348.709,85 

Peça 52, página 

20 
SETEH 5.117.688,42 

Média 7.283.890,42 15.821.273,00 46,0% 3,5% 

Peça 52, página 

20 
SETEH 

Infraestrutura básica 

compartilhada (gabinete 

outdoor) 

492.523,35 
 

 
 

Média 492.523,35 1.376.710,00 35,8% 0,2% 

Peça 62, página 

02 
BM 

Infraestrutura básica 

compartilhada (gabinete 

outdoor com poste) 

7.823.448,00 

 
 

 

Peça 59, página 

02 
MOKSA 7.153.946,44 

Peça 52, página 

20 
SETEH 7.235.898,10 

Média 7.404.430,85 18.245.448,00 40,6% 3,6% 

Peça 62, página 

02 
BM 

Infraestrutura básica 

compartilhada (gabinete 

outdoor com torre) 

6.733.467,00 

 
 

 
Peça 59, página 

02 
MOKSA 6.329.337,82 

Peça 52, página SETEH 6.378.806,05 
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20 

Média 6.480.536,96 13.024.467,00 49,8% 3,1% 

Peça 59, página 

02 
MOKSA 

Infraestrutura Básica para 

Roof Top 

1.702.208,00 

 
 

 Peça 52, página 

20 
SETEH 2.096.753,74 

Média 1.899.480,87 5.542.208,00 34,3% 0,9% 

Possível sobrepreço nos demais itens do Anel Nordeste 23.560.862,45 54.010.106,00 43,6% 11,4% 

SE 

Peça 52, página 

20 
SETEH 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m) 
2.918.830,80 10.621.515,60 27,5% 2,3% 

Peça 52, página 

20 
SETEH 

Infraestrutura básica 

compartilhada (gabinete 

outdoor com poste) 

5.847.802,29 14.118.215,76 41,4% 4,5% 

Peça 52, página 

20 
SETEH 

Infraestrutura básica 

compartilhada (gabinete 

outdoor com torre) 

787.582,80 1.901.443,20 41,4% 0,6% 

Peça 52, página 

20 
SETEH 

Infraestrutura Básica para 

Roof Top 
1.065.991,04 3.727.274,67 28,6% 0,8% 

Possível sobrepreço nos demais itens do Anel Sudeste 10.620.206,93 30.368.449,23 35,0% 8,3% 

Possível sobrepreço nos demais itens dos Anéis Nordeste e 

Sudeste 
34.181.069,38 84.378.555,23 40,5% 10,18% 

 

Possíveis sobrepreços no Anel Sul e na Rede Norte 

Em razão da maior materialidade, esta unidade técnica realizou uma análise mais profunda de 

alguns itens relevantes dos Anéis Nordeste (R$ 207 milhões) e Sudeste (R$ 128 milhões). Para o Anel 

Sul (R$ 76 milhões) e a Rede Norte (R$ 62 milhões), a equipe limitou-se a realizar uma análise 

expedita, cujos resultados são apresentados a seguir. 

A análise detalhada de preços demanda grande esforço e, por essa razão, a equipe só calculou 

preços de referência para os Anéis Nordeste e Sudeste. Mas, comparando alguns valores de itens 

relevantes (representatividade de 47,1% - ver tabela 10) ofertados pelos vencedores da licitação no 

Anel Sul e na Rede Norte com os maiores valores encontrados nos cálculos relativos ao Nordeste e ao 

Sudeste, identificou-se a possibilidade de existência de sobrepreço de R$ 13,7 milhões (10% - ver 

tabela 11) nos itens Infraestrutura Básica Autônoma 10m x 10m, Transformador 45KVA e Gabinete 

para estação terminal de rádio com trocador de calor/ar condicionado. 

 

Anel Sul Rede Norte Anel Sul + Rede Norte 

Sobrepreço 

 (R$) 

% Lote 

S 

Sobrepreço 

 (R$) 

% Lote  

N 

Sobrepreço 

(R$) 

% Lotes 

 S e N 

Infraestrutura Básica 

Autônoma 10m x 10m 2.965.009,82 3,9% 2.566.589,20 4,2% 5.531.599,02 4,0% 

Transformador 45KVA 
2.355.282,41 3,1% 2.532.367,20 4,1% 4.887.649,61 3,6% 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio com ar 

condicionado 

- - 

2.053.275,64 3,3% 2.053.275,64 1,5% 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio com 

trocador de calor 1.185.480,28 1,6% 

- - 

1.185.480,28 0,9% 

Possível Sobrepreço 
6.505.772,51 8,6% 7.152.232,04 11,6% 13.658.004,55 9,9% 

 

Dos R$ 13,7 milhões encontrados, R$ 6,5 milhões referem-se ao Anel Sul (8,6% do lote) e 

R$ 7,2 milhões na Rede Norte (11,6% do lote). As tabelas 12 e 13 mostram como foram estimados 

esses potenciais sobrepreços. 

Tabela 10. Representatividade da amostra analisada (análise expedita). 
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Anel Sul Rede Norte Anel Sul + Rede Norte 

Preço Vencedor 

(R$) 
% Lote S 

Preço Vencedor 

(R$) 

% Lote  

N 

Preço Vencedor 

(R$) 

% Lotes 

S e N 

Infraestrutura Básica 

Autônoma 10m x 10m 
20.992.996,00 27,7% 9.862.510,50 16,0% 

30.855.506,50 
22,5% 

Transformador 45KVA 4.656.600,00 6,2% 5.076.537,40 8,2% 
9.733.137,40 

7,1% 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio com 

ar condicionado 
- - 8.729.500,00 14,2% 

8.729.500,00 
6,4% 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio com 

trocador de calor 
15.316.000,00 20,2% - - 

15.316.000,00 
11,2% 

Amostra Analisada 

(subtotal) 40.965.596,00 54,1% 23.668.547,90 38,4% 64.634.143,90 47,1% 

Total da Licitação 75.772.479,20 100,0% 61.580.530,15 100,0% 
137.353.009,35 

100,0% 

 

Tabela 11. Possível sobrepreço no Anel Sul e na Rede Norte (análise expedita). 

 
 

Qtde 
Preço unitário de 

referência
 
(R$) 

Preço unitário do 

vencedor (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 

Sobrepreço 

(R$) 
% Sobrep. 

Infraestrutura Básica 

Autônoma 10m x 10m
1 383 47.070,46 54.812,00 7.741,54 2.965.009,82 14,1% 

Transformador 

45KVA
2 199 11.564,41 23.400,00 11.835,59 2.355.282,41 50,6% 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio c/ 

trocador de calor
3 

547 25.832,76 28.000,00 2.167,24 1.185.480,28 7,7% 

Total 6.505.772,51  

 

Tabela 12. Formação do sobrepreço no Anel Sul (análise expedita). 

 
Qtde 

Preço unitário de 

referência
 
(R$) 

Preço unitário 

do vencedor (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 

Sobrepreço 

(R$) 

% 

Sobrep. 

Infraestrutura Básica 

Autônoma 10m x 10m
1 383 47.070,46 54.812,00 7.741,54 2.965.009,82 14,1% 

Transformador 45KVA
2 

199 11.564,41 23.400,00 11.835,59 2.355.282,41 50,6% 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio c/ 

trocador de calor
3 

547 25.832,76 28.000,00 2.167,24 1.185.480,28 7,7% 

Total 6.505.772,51  

 Observações: (1) o preço de referência adotado foi o calculado para o Anel Nordeste, que é maior que o calculado para o Anel Sudeste; (2) o 

preço de referência adotado foi o calculado para o Anel Sudeste, que é maior que o calculado para o Anel Nordeste; (3) o preço de referência foi calculado 

com base no valor constante na proposta comercial formulada pela empresa Omibra, acrescido de BDI diferenciado de 10%.  

 

Tabela 13. Formação do sobrepreço na Rede Norte (análise expedita). 

 
Qtde 

Preço unitário de 

referência
 
(R$) 

Preço unitário do 

vencedor (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 

Sobrepreço 

(R$) 
% Sobrep. 

Infraestrutura Básica 

Autônoma 10m x 10m
1 155 47.070,46 63.629,10 16.558,64 2.566.589,20 26,0% 

Transformador 

45KVA
2 220 11.564,41 23.075,17 11.510,76 2.532.367,20 49,9% 
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Gabinete p/ estação 

terminal de rádio c/ ar 

condicionado
3 

221 30.209,16 39.500,00 9.290,84 2.053.275,64 23,5% 

Total 7.152.232,04  

 Observações: (1) o preço de referência adotado foi o calculado para o Anel Nordeste, que é maior que o calculado para o Anel Sudeste; (2) 

o preço de referência adotado foi o calculado para o Anel Sudeste, que é maior que o calculado para o Anel Nordeste; (3) o preço de referência  foi 

calculado com base no valor constante na proposta comercial formulada pela empresa Omibra, acrescido de BDI diferenciado de 10%. 

 

Insuficiência do preço renegociado pela Telebrás 

No dia 29/03/2011, a Telebrás juntou aos autos documento (peça 71) informando negociação 

com as empresas Clemar Engenharia Ltda. e Zopone Engenharia e Comércio Ltda. no intuito de 

reduzir os valores constantes nas atas de registro de preço. 

Por meio desta negociação, teria havido compromisso de redução de preço de alguns serviços 

de infraestrutura básica. A Zopone aplicaria, para os Anéis Nordeste e Sul, um desconto linear de 

7,3% em todos os itens de infraestrutura (básica autônoma, compartilhada e para Roof Top), 

enquanto a Clemar aplicaria, para o Anel Sudeste e a Rede Norte, índices diferentes de redução, 

chegando a um abatimento médio de 3,6%, no Anel Sudeste, e de 7,3% na Rede Norte. 

No caso do Anel Nordeste, o item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m teria seu preço 

reduzido de R$ 65,3mil para R$ 58,8mil. Como o valor obtido na análise de preços foi R$ 45,3mil, 

pode-se dizer que restaria um sobrepreço não expurgado de R$ 15,2mil (25%) em cada unidade, 

persistindo um prejuízo de R$ 13,7 milhões apenas nesse item do Anel Nordeste. 

No caso do Anel Sudeste, o item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m teria seu preço 

reduzido de R$ 57mil para R$ 56,9mil. Como o valor obtido na análise de preços foi R$ 47,1mil, 

pode-se dizer que restaria um sobrepreço não expurgado de R$ 9,8mil (17,2%) em cada unidade, 

persistindo um prejuízo de R$ 6,8 milhões apenas nesse item do Anel Sudeste. 

Para o Anel Sul, o item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m teria seu preço reduzido de 

R$ 54,8mil para R$ 50,8 mil. Adotando-se o valor calculado para o Anel Sudeste, R$ 47,1mil, pode-se 

dizer que restaria um sobrepreço não expurgado de R$ 3,7 mil (7,3%) em cada unidade, persistindo 

um prejuízo de R$ 1,4 milhão apenas nesse item do Anel Sul. 

Para a Rede Norte, o item infraestrutura básica autônoma 10m x 10m teria seu preço reduzido 

de R$ 63,6mil para R$ 61,7 mil. Adotando-se o valor calculado para o Anel Sudeste, R$ 47,1mil, 

pode-se dizer que restaria um sobrepreço não expurgado de R$ 14,6 mil (23,7%) em cada unidade, 

persistindo um prejuízo de R$ 2,3 milhões apenas nesse item da Rede Norte. 

Resposta ao quesito „adequação dos preços‟ 

As análises efetuadas pela Secob-3 indicam que os preços apontados como vencedores do 

certame não estão de acordo com os preços de mercado, mesmo que se confirme a negociação 

apresentada pela Telebrás. 

O sobrepreço apurado, para os Anéis Nordeste e Sudeste, foi de R$ 53 milhões, sem considerar 

os R$ 34 milhões relativos a outros itens de infraestrutura. Constata-se ainda potencial sobrepreço de 

R$ 14 milhões para o Anel Sul e a Rede Norte. Em se confirmando esses dois últimos números, o 

sobrepreço pode ultrapassar a marca de R$ 100 milhões. 

C. Estratégia de contratação. 

O objeto do pregão em exame (parte do subitem 2.6.5) insere-se num escopo bem amplo (item 

2.6), e os objetivos declarados no início do certame (item 2.7 – licitantes especializados e em grande 

quantidade) coadunam-se com os princípios de licitação, como se pode ver no trecho retirado 

doTermo de Referência (peça 8): 
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2.6  Para cumprir as obrigações emanadas do Decreto nº 7.175/2010, a TELEBRÁS elaborou 

um projeto de implantação de uma rede de transporte de dados que contempla: 

2.6.1 A utilização das fibras óticas disponíveis nas empresas do Governo Federal, 

2.6.2 Uma solução baseada na tecnologia DWDM (Dense Wavelength Division Multiplexing), 

que irá criar um meio de transporte de dados óptico - Backbone Óptico, 

2.6.3 Uma solução baseada na tecnologia Ethernet/ IP/ MPLS que irá dotar a rede de 

flexibilidade e qualidade para a implementação de diversos serviços de transporte de dados, 

2.6.4 Uma solução baseada na tecnologia sem fio, que irá possibilitar a capilarização da rede 

nacional de telecomunicações, por meio da implantação de backhaul, que são redes de transporte de 

dados que irão interligar os municípios ao backbone, 

2.6.5 Uma solução de abrigos padronizados de telecomunicações do tipo container e gabinetes 

com os respectivos equipamentos de energia, climatização, segurança, aterramento, entre outros, que 

serão implantados para suportar os elementos anteriores. 

2.7 Para compor o processo de contratação foram elaborados Termos de Referência, conforme 

os itens descritos acima, visando a modularidade do conjunto com objetivo de possibilitar a 

participação de vários fornecedores especializados em cada segmento. (grifos acrescidos) 

A Telebrás reuniu os serviços que seriam licitados em quatro grandes grupos, nomeados Anel 

Sudeste, Anel Nordeste, Anel Sul e Rede Norte. Cada grupo continha dezenas de itens que seriam 

adjudicados a um só vencedor. Esses itens podiam ser classificados com segurança em dois grupos, 

equipamentos de telecomunicações e obras civis simples, mas foram licitados em conjunto dentro de 

cada lote. 

O objetivo de reunir muitos licitantes no certame não foi alcançado, já que apenas cinco 

empresas participaram do pregão. A questão apresentada a esta unidade técnica sugere que a divisão 

da licitação em quatro grandes lotes poderia ter comprometido a economicidade do certame, mas não 

há elementos nos autos que sustentem essa tese. O argumento de que o aumento do número de lotes 

aumentaria os custos de gerenciamento dos contratos tende a prevalecer, principalmente quando se 

leva em conta que se trata de pequenas obras e pequenos fornecimentos muito espalhados pelo País.  

Mas, não se pode dizer o mesmo acerca da reunião de dois tipos de itens, equipamentos e 

construção civil, em cada lote. Ao que tudo indica, se cada grande lote tivesse sido dividido em dois 

lotes, um de equipamentos e outro de construção civil, os custos de gerenciamento não sofreriam 

grande majoração, e a competição seria maior na licitação. 

As disparidades de valores encontradas no processo de cotação de preços, assim como o grande 

número de omissões nas cotações apresentadas, ainda na fase interna da licitação, são as maiores 

evidências de que a Telebrás juntou nos lotes coisas que deveriam ser licitadas separadamente. Essa 

opção estratégica frustrou o objetivo declarado no item 2.7 de que a licitação deveria contar com a 

„participação de vários fornecedores especializados em cada segmento‟.  

Os documentos acostados aos autos indicam que participaram da licitação dois tipos de 

empresas: as especializadas em equipamentos de telecomunicações que subcontratam construção 

civil; e as empresas que têm seu foco de atuação na área de construção, mas dependem de outras 

empresas para fornecer equipamentos. Ao que parece, não existe um mercado fornecedor, formado 

por um número considerável de empresas, que atenda bem a grandes demandas de construção civil e 

fornecimento de equipamentos de telecomunicações. 

Concluindo a questão sobre a adequação técnica e econômica da estratégia de contratação, não 

ficou demonstrado que a opção de juntar os itens em grandes grupos de natureza geográfica tenha 

sido a melhor alternativa. Todavia, também não há elementos que permitam afirmar que outra 

configuração resultaria em alternativa melhor. Seguramente outros fatores, tratados neste exame 
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técnico, impuseram maiores prejuízos ao certame. Entre esses outros fatores, é possível afirmar que o 

fato de a Telebrás reunir equipamentos e obras civis numa só licitação não foi a solução mais 

indicada do ponto de vista econômico. 

D. Outras considerações. 

O grande volume de recursos envolvidos, a grande dispersão geográfica dos serviços e a 

natureza do objeto da licitação exigiam do gestor maior cautela na condução do processo de 

contratação. No caso em análise, há indícios de que os gestores tiveram pressa em realizar a 

licitação, o que pode ter acarretado os problemas apontados nesta instrução. 

O interregno de oito dias entre a publicação do edital (11/10/2010) e a sessão do pregão 

(25/10/2010), embora tenha atendido ao mínimo estabelecido pela legislação, não é proporcional à 

complexidade do instrumento convocatório. 

Algumas das falhas encontradas nessa licitação poderiam ser corrigidas simplesmente pelo 

alargamento do período de publicação, já que haveria tempo de os possíveis concorrentes analisarem 

detidamente a documentação do certame e formularem seus pedidos de esclarecimento. Muito 

provavelmente, a própria Telebrás teria republicado o edital, corrigindo as divergências e omissões 

encontradas pela equipe de auditoria. 

A prorrogação da sessão do pregão também poderia atrair mais licitantes, pois não há dúvida 

de que o simples decorrer do tempo promove a publicidade de um edital. Não é por outra razão que a 

Lei de Licitações prevê prazos mais dilatados para as concorrências. Até o fato de a licitação conter 

itens de naturezas distintas poderia tornar-se menos relevante, já que haveria mais tempo para 

formação de consórcios entre fornecedores de equipamentos e empresas de construção civil.  

Antes mesmo do lançamento do edital, já havia pressa. Como se viu, uma empresa que foi 

consultada na cotação de preços afirmou expressamente que não teve tempo de cotar todos os itens. A 

Telebrás não só não estendeu o prazo da pesquisa de mercado como lançou o edital a partir de 

estimativa na qual metade dos itens foi avaliada com base em duas ou menos cotações de preço. 

Agrava esse fato a constatação de que, em muitos casos, as duas cotações eram bastante díspares. 

CONCLUSÃO 

As análises técnicas realizadas indicam que a Telebrás não logrou alcançar os objetivos de 

ampla participação no certame e contratação por preço compatível com o de mercado. As principais 

causas desse resultado indesejado parecem ter sido a falha estratégica de se licitar equipamentos em 

conjunto com obras civis e a pressa na condução do certame. 

Em resposta aos questionamentos específicos do Exmo. Ministro-Relator, propõe-se informar 

que as análises empreendidas levaram às seguintes conclusões: 

No quesito adequação do projeto básico: 

a) Falhas no projeto básico (especificação técnica do edital) comprometeram a regular 

apresentação de propostas por parte dos licitantes; 

b) Não há elementos nos autos que apontem para a violação da regra contida no art. 9º, 

incisos I e II, da Lei nº 8.666/93; 

No quesito adequação de preços: 

c) Os preços registrados em ata, referentes aos Anéis Nordeste e Sudeste, para os serviços de 

infraestrutura básica autônoma 10m x 10m, transformadores e gabinetes para estação terminal de 

rádio com ar condicionado não se encontram consentâneos com os preços de mercado – foi apurado 

um sobrepreço de R$ 53 milhões (16%) para esses itens; 

d) Foi identificado um possível sobrepreço de R$ 34 milhões (10%) nos demais itens de 

infraestrutura dos Anéis Nordeste e Sudeste; 
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e) Foi identificado potencial sobrepreço de R$ 14 milhões (10%) em itens do Anel Sul e da 

Rede Norte; 

No quesito estratégia de contratação: 

f) Não há elementos que permitam afirmar que a opção de juntar os itens da licitação em 

quatro grandes lotes tenha causado prejuízo ao certame; 

Outras considerações: 

g) A opção de reunir equipamentos de telecomunicações e serviços de construção nos 

mesmos lotes deve ter contribuído para os resultados ruins da licitação; e 

h) A licitação parece ter sido conduzida às pressas, sem a diligência que os recursos 

envolvidos e a complexidade do objeto exigiam dos gestores (ampla pesquisa de mercado, revisão do 

texto do edital, maior prazo de publicidade do edital).” 

 

14. À vista das conclusões da Secob-3 acerca dos questionamentos a ela formulados, e tendo em 

conta que até momento não havia manifestação conclusiva nos autos quanto ao mérito, entendi por bem, 

por meio do Despacho constante da peça 85 do processo, determinar a restituição do processo àquela 

unidade para que se pronunciasse nesse sentido, considerando, para tanto, a natureza específica das 

questões de engenharia tratadas nos autos.  

15. Em atendimento, o Diretor Técnico da Secob-3 exarou o Despacho constante da peça 89 do 

processo, nos seguintes termos: 

“(...) 

3.  Em 25/4/2011, o Ministro-Relator restituiu os autos à Secob-3 „para que se manifeste 

conclusivamente acerca da presente Representação, com a celeridade que o caso requer.‟ (peça 85) 

4.  Como não há elementos novos nos autos, as análises e conclusões do parecer técnico 

permanecem válidas. Desse modo, considerando que o processo licitatório não foi conduzido com o 

zelo que o volume de recursos exigia; considerando que o edital não especifica todos os itens que 

compõem seu objeto (ex.: indefinição do item „roof top‟); considerando que o edital contém falhas de 

especificação (ex.: „fechamento da infraestrutura básica‟ definido de forma ambígua); considerando 

que não houve pesquisa ampla de mercado na fase interna da licitação (52% dos itens dos anéis 

sudeste e nordeste foram licitados com base em duas ou menos cotações de preços); considerando que 

o prazo de publicidade não foi condizente com a complexidade do objeto da licitação (nove dias 

úteis); considerando que houve pequena participação de empresas no certame (apenas cinco); 

considerando que a estratégia de (não-) parcelamento mostrou-se inadequada (obras civis e 

equipamentos não foram licitados em lotes distintos); considerando que os descontos oferecidos pelas 

contratadas em processo de negociação não são suficientes para afastar os sobrepreços identificados 

nos contratos e, finalmente, considerando que os preços registrados em ata podem levar a um dano ao 

erário superior a R$ 100 milhões; proponho o encaminhamento dos autos ao Exmo. Ministro José 

Jorge com proposta de: 

a)  manutenção da medida cautelar até a decisão definitiva, com fundamento no art. 45 da 

Lei nº 8.433/92 c/c o art. 276 do Regimento Interno do TCU; 

b)  no mérito, com fundamento no art. 3º, no art. 6º, inciso IX, alíneas „a‟, „b‟, „c‟, „d‟ e „f‟, 

art. 7º, § 2º, inciso II, e § 4º, art. 15, inciso IV e §§ 1º e 4º, art. 23, § 1º, art. 40, inciso I, e art. 47 da 

Lei nº 8.666/93, art. 112 da Lei nº 12.017/2009, art. 43, inciso I, art. 45, art. 49, caput e §§ 1º e 2º, art. 

58, inciso II, art. 59, art. 78, inciso XII, e art. 79 da Lei nº 8.433/92, art. 3º, art. 7º, art. 9º, inciso I, 

art. 12 e art. 13, incisos III e IV, do Decreto nº 3.931/2001, art. 237, parágrafo único, c/c art. 250, 

incisos II e III, e art. 251 do Regimento Interno do TCU: 
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a.  em relação aos contratos vigentes (Contratos 22 e 23/2010-TB): 

i.  determinar à Telebrás que busque renegociar os preços dos contratos, para adequá-los 

aos valores de mercado, informando o TCU sobre o resultado dessa renegociação no prazo de 30 

(trinta) dias; 

ii.  determinar à Telebrás que, no caso de recusa das contratadas, abstenha-se de emitir 

novas ordens de serviço e não libere as garantias apresentadas até o trânsito em julgado deste 

processo; 

b.  em relação ao remanescente da ata registrada com base no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº 02/2010-TB: 

i.  determinar à Telebrás que se abstenha de firmar novo contrato com base nessa ata de 

registro de preço até o cancelamento definitivo do registro; 

ii.  determinar à Telebrás que, assegurados o contraditório e a ampla defesa, proceda ao 

cancelamento do registro de preços por ter-se frustrado o processo de renegociação para adequação 

dos preços registrados aos preços de mercado;  

iii.  determinar à Telebrás que realize nova licitação para contratação do remanescente da 

ata, depois de realizar ampla pesquisa de mercado bem como de rever e corrigir as falhas 

encontradas no edital anterior; 

iv.  recomendar à Telebrás que não se limite ao prazo mínimo de publicidade previsto para a 

modalidade pregão quando a complexidade e o volume de recursos envolvidos assim exigirem, 

adotando como referência os prazos previstos na Lei de Licitações (30 dias); 

v.  recomendar à Telebrás que reavalie sua estratégia de não licitar em lotes distintos as 

obras civis e os equipamentos; e 

c)  determinar, no caso de não haver renegociação nos termos do item b.1.1, que sejam os 

autos convertidos em tomada de contas especial com fundamento no art. 47 da Lei nº 8.433/92 c/c art. 

237, parágrafo único e art. 252 do Regimento Interno do TCU.” 

16. O Titular da unidade técnica anuiu a esse encaminhamento (peça 90), tecendo suas 

considerações acerca circunstâncias que envolveram a instrução do processo.  

17.  Estando os autos no meu Gabinete, a Telebrás ingressou nos autos (peças 97 e 100) 

apresentando suas considerações acerca das conclusões da Secob-3, devendo ser destacados os seguintes 

pontos, necessários ao deslinde do processo: 

 a) Relativamente ao sobrepreço que: 

 - os parâmetros considerados válidos para o suposto sobrepreço em cada um dos itens foram 

basicamente os preços coletados junto a empresas que não são contratadas diretamente pelas operadoras 

de telecomunicações e sim atuam na qualidade de subcontratadas de outras empresas prestadoras de 

serviços, redundando, portanto, em paradigmas diferentes; 

 - a semelhança entre si das propostas apresentadas para corroborar a irregularidade 

evidenciaria a possível combinação de preços, citando como exemplo o preço da infraestrutura básica 

10m x 10m igual ao preço da infraestrutura básica 15 m x 20 m, não sendo razoável neste caso que 

serviços distintos tenham preços iguais, nem mesmo que os preços das propostas sejam inferiores aos 

preços da própria empresa representante; 

 - a análise da unidade técnica não teria considerado os elementos trazidos aos autos pelas 

empresas contratadas, especialmente cópias de notas fiscais de serviços por ela executados, as quais 

comprovariam que os preços ofertados estavam adequados e compatíveis com os de mercado; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 46098808.



 
                   TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO      TC 032.392/2010-9 
 

 

27 

 

 - a unidade técnica não aceitou o BDI indicado pela Telebrás, de 32,15%, utilizando o 

percentual de 2% para o ISS quando se sabe que em grande parte dos estados a alíquota é de 5%, bem 

assim foi desconsiderado indevidamente o custo do profissional de segurança prevista na NR-4, apesar de 

as próprias empresas proprietários exigirem a presença desse profissional. 

 b) Relativamente à pesquisa de preços que: 

 - apesar de a unidade técnica criticar, de forma contundente, os parâmetros adotados pela 

Telebrás para a definição dos preços estimados nos itens que compuseram os grupos da licitação, entende 

que não foi feita uma análise criteriosa dos preços cotados pelas empresas consultadas, citando, inclusive, 

a divergência entre os números apresentados no relatório da unidade técnica; 

 - na maioria das vezes a definição de suas estimativas levou em conta três ou quatro preços e 

somente em alguns dos casos, para itens de menor vulto ou em que se encontrou dificuldade na cotação, 

foram utilizados apenas dois preços; 

 - a unidade técnica utilizou-se, em alguns casos, apenas de um preço em sua pesquisa para a 

obtenção de parâmetros que a levaram a concluir pelo sobrepreço, a exemplo do orçamento apresentado 

pela empresa OMIBRA, assim como de pedidos de compra, sem qualquer valor fiscal, que não 

comprovam a execução e com datas de junho/2008, revelando-se, assim, um procedimento inadequado; 

 - a pesquisa de preços deveria ter sido efetuada com base em contratos existentes e atuais e 

que levassem em contas as especificações do edital em questão.  

 c) Relativamente à vistoria realizada nas obras de responsabilidade da empresa representante 

constatou-se na oportunidade a incompatibilidade e a desproporcionalidade com o objeto licitado, defeitos 

e a baixa qualidade das obras executadas, daí não poderiam ser parâmetro de comparação. 

 d) Relativamente às falhas apontadas acerca das especificações do edital, embora reconheça a 

existência de alguns erros materiais, entendem que não teriam prejudicado interessado na licitação, eis 

que em nenhum momento foram objeto de impugnação, recursos ou ações judiciais, salientando, ainda, 

que a empresa vencedora (Zopone) apresentou suas planilhas e dela não constou nenhum preço 

discrepante por conta de tais erros;  

 e) Relativamente à opção de licitar equipamentos e serviços conjuntamente, a mesma foi 

identificada pela área técnica como a melhor alternativa, pois, caso o objeto fosse parcelado em itens de 

equipamentos e itens de serviços, a padronização restaria prejudicada e implicaria no aumento de custos 

administrativos para a gestão de inúmeros contratos e atividades, dificultando, assim, o acompanhamento 

da execução e que as características do PNBL seriam peculiares. 

18.  Por sua vez, a empresa representante ingressou novamente nos autos (peça 94) apresentando 

suas considerações acerca das conclusões da Secob-3, sustentando que o sobrepreço apontado pela 

unidade instrutiva deveria ser elevado, eis que alguns itens não teriam considerados na sua análise.  

19.  Em face desses questionamentos, sobretudo aqueles apresentados pela Telebrás acerca dos 

critérios utilizados pela unidade técnica para validar os seus cálculos, já que empregou orçamentos de 

fornecedores supostamente ligados à empresa representante, bem assim por considerar inapropriado 

estimar o sobrepreço unicamente com base nesses documentos e a pequena representatividade das 

amostras até então examinadas, solicitei à Secob-3 nova avaliação dos preços, por meio do Despacho 

constante da peça 102.   

20.   Essa nova análise da Secob-3, além de utilizar, majoritariamente, como parâmetros de 

comparação os preços do Sinapi, aumentou também a representatividade da amostra dos itens examinados 

para todos os grupos ou lotes, que passou a corresponder a 64% do valor total adjudicado (R$ 473,2 

milhões). Para melhor compreensão da matéria, transcrevo a seguir o teor da instrução da unidade técnica: 
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“Metodologia de Análise 

3.  Na primeira análise (peça 79), foram calculados, para os Anéis Nordeste e Sudeste, os 

preços de referência dos seguintes itens: infraestrutura básica 10m x 10m; gabinete para estação 

terminal de rádio com ar condicionado; e transformadores de 15KVA, 75 KVA e 112,5KVA.  

4.  Para esses itens, os métodos empregados naquele trabalho foram repetidos nesta 

instrução, alterando-se apenas os valores unitários dos insumos e serviços, conforme a localização. 

5.  Para a infraestrutura básica 15m x 20m, também se utilizou o método adotado na 

infraestrutura básica 10m x 10m, mas nesse caso foram alterados não só os valores unitários dos 

insumos e serviços como também os quantitativos de alguns itens de composição. As diferenças de 

quantidade se justificam pelo aumento da área (de 100 para 300m
2
), pelo aumento de perímetro (de 

40 para 70m) e pelo aumento das distâncias. Esses aumentos acarretam maiores despesas de projeto e 

locação de obra, além de maior consumo de concreto, aço, cerca, eletrodutos, cordoalhas de cobre e 

outras interligações. 

6. Nas análises que dependem do Sinapi, assim como na instrução anterior, para representar 

o Anel Sul e a Rede Norte, foram escolhidas as cidades cujos preços de construção são maiores de 

acordo com os demonstrativos apresentados pela Telebrás para o item infraestrutura básica 10m x 

10m (Porto Alegre e Cuiabá, respectivamente). Desse modo, o método de apuração dos sobrepreços é 

mais conservador, ou seja, leva a um sobrepreço menor do que o que seria apurado se fossem 

calculados os preços de referência com base, por exemplo, na média das cidades da região. 

7.  O preço de referência do gabinete para estação terminal de rádio com trocador de calor 

foi obtido na mesma fonte que o do gabinete para estação terminal de rádio com ar condicionado, 

qual seja, a proposta comercial da Omibra (peça 72). Como o valor da proposta é para entrega em 

qualquer parte do país, não se fez necessário qualquer ajuste. 

Resultados Encontrados 

8.  A tabela 1 apresenta os valores de sobrepreço unitário encontrados para cada um dos 

itens apontados no despacho do Exmo. Ministro-Relator. Essa tabela mostra ainda em que planilhas 

anexas encontram-se as memórias de cálculo de cada análise. 

Tabela 1. Análise complementar de preços unitários. 

Item 
Memória 

de Cálculo 

Sobrepreço 

Unitário (R$) 

Sobrepreço 

percentual 
Anel Sudeste 
- Gabinete para Estação Terminal de Rádio com trocador de 

calor 
Planilha 1 -2.332,76 -10% 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) Planilha 2 30.159,64 34% 

Anel Nordeste 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) Planilha 3 36.652,44 39% 

Anel Sul 

- Gabinete para Estação Terminal de Rádio com trocador de 

calor 
Planilha 1 2.167,24 8% 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) Planilha 4 25.483,52 29% 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m) Planilha 5 3.851,46 7% 

- Transformador de 112,5 KVA Planilha 6 16.240,10 51% 

- Transformador de 45 KVA Planilha 6 12.091,98 52% 

Rede Norte 

- Gabinete para Estação Terminal de Rádio com ar condicionado Planilha 1 9.290,84 24% 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) Planilha 7 36.847,64 37% 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m) Planilha 8 13.759,05 22% 

- Transformador de 45 KVA Planilha 6 12.444,71 54% 

 

Consolidação do Sobrepreço por Anel 
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9.  A tabela 2 apresenta um quadro consolidado dos sobrepreços encontrados em itens do 

Anel Sudeste, incluindo os sobrepreços apontados na instrução anterior. 

Tabela 2. Sobrepreço nos itens do Anel Sudeste. 

 

Quant. 

(unid.) 

Preço unit. de 

referência (R$) 

Preço unit. da 

Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 

Sobrepreço 

% 

Sobrepreço 

(R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 10m)1 692 47.070,46 57.019,61 9.949,15 17% 6.884.812,95 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m)2 120 58.352,99 88.512,63 30.159,64 34% 3.619.156,68 

Transformadores 112,5 kva1 8 16.565,02 35.051,69 18.486,67 53% 147.893,36 

Transformadores 75 kva1 6 13.714,73 30.844,00 17.129,27 56% 102.775,62 

Transformadores 45 kva1 320 11.564,41 21.990,00 10.425,59 47% 3.336.188,16 

Gabinete p/ estação terminal 

de rádio c/ trocador de calor3 989 25.832,76 23.500,00 -2.332,76 -10% -2.307.102,61 

Sobrepreço 15% 11.783.724,17 

 Observações: (1) manteve-se a análise original - o preço de referência é o apurado na peça79; (2) o preço de referência foi 

 apurado c/ base no Sinapi (ver planilha 2 em anexo); (3) o preço de referência foi apurado c/ base em proposta comercial (ver 

 planilha 1). 

 

10.  A tabela 3 apresenta um quadro consolidado dos sobrepreços encontrados em itens do 

Anel Nordeste, incluindo os sobrepreços apontados na instrução anterior. 

 

Tabela 3. Sobrepreço nos itens do Anel Nordeste. 

 

Quant. 

(unid.) 

Preço unit. de 

referência (R$) 

Preço unit. da 

Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 
Sobrepreço % 

Sobrepreço 

(R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 10m)1 900 45.259,83 65.294,00 20.034,17 31% 18.030.750,43 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m)2 169 56.964,56 93.617,00 36.652,44 39% 6.194.262,06 

Transformadores 75 kva1 6 10.366,55 30.976,00 20.609,45 67% 123.656,73 

Transformadores 45 kva1 402 8.940,26 25.740,00 16.799,74 65% 6.753.494,13 

Gabinete p/ estação terminal 

de rádio c/ ar condicionado1 1.285 30.209,16 44.000,00 13.790,84 31% 17.721.233,26 

Sobrepreço 34% 48.823.396,61 

 Observações: (1) manteve-se a análise original - o preço de referência é o apurado na peça79; (2) o preço de referência foi apurado c/ base no 

 Sinapi (ver planilha 3 em anexo). 

 

11.  A tabela 4 apresenta um quadro consolidado dos sobrepreços encontrados em itens do 

Anel Sul. 

Tabela 4. Sobrepreço nos itens do Anel Sul. 

 

Quant. 

(unid.) 

Preço unit. de 

referência (R$) 

Preço unit. da 

Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 
Sobrepreço % 

Sobrepreço 

(R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 10m)1 383 50.960,54 54.812,00 3.851,46 7% 1.475.107,44 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m)2 80 62.627,48 88.111,00 25.483,52 29% 2.038.681,99 

Transformadores 112,5 kva3 2 15.554,90 31.795,00 16.240,10 51% 32.480,20 

Transformadores 45 kva3 199 11.308,02 23.400,00 12.091,98 52% 2.406.304,41 

Gabinete p/ estação terminal 

de rádio c/ trocador de calor4 547 25.832,76 28.000,00 2.167,24 8% 1.185.478,64 
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Sobrepreço 15% 7.138.052,68 

 Observações: (1) o preço de referência foi apurado c/ base no Sinapi (ver planilha 5 em anexo); (2) o preço de referência foi apurado c/ base no 

 Sinapi (ver planilha 4 em anexo); (3) o preço de referência foi apurado c/ base no Sinapi (ver planilha 6 em anexo); (4) o preço de referência 

 foi apurado c/ base em proposta comercial (ver planilha 1). 

 

12.  A tabela 5 apresenta um quadro consolidado dos sobrepreços encontrados em itens da 

Rede Norte. 

 

 

Tabela 5. Sobrepreço nos itens da Rede Norte. 

 

Quant. 

(unid.) 

Preço unit. de 

referência (R$) 

Preço unit. da 

Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 
Sobrepreço % 

Sobrepreço 

(R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 10m)1 155 49.870,05 63.629,10 13.759,05 22% 2.132.653,49 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m)2 90 62.404,07 99.251,71 36.847,64 37% 3.316.287,18 

Transformadores 45 kva3 220 10.630,46 23.075,17 12.444,71 54% 2.737.835,42 

Gabinete p/ estação terminal 

de rádio c/ ar condicionado4 221 30.209,16 39.500,00 9.290,84 24% 2.053.276,30 

Sobrepreço 31% 10.240.052,40 

 Observações: (1) o preço de referência foi apurado c/ base no Sinapi (ver planilha 8 em anexo); (2) o preço de referência foi apurado c/ base no 

 Sinapi (ver planilha 7 em anexo); (3) o preço de referência foi apurado c/ base no Sinapi (ver planilha 6 em anexo); (4) o preço de referência 

 foi apurado c/ base em proposta comercial (ver planilha 1). 

 

Consolidação do Sobrepreço 

13.  A tabela 6 apresenta um quadro consolidado dos sobrepreços calculados, incluindo os 

sobrepreços apontados na instrução anterior. 

Tabela 6. Sobrepreço consolidado por lote. 

 
Sobrepreço (R$) Sobrepreço na Amostra (%) 

Anel Sudeste 11.783.724,17 15% 

Anel Nordeste 48.823.396,61 34% 

Anel Sul 7.138.052,68 15% 

Rede Norte 10.240.052,40 31% 

Total 77.985.225,86 26% 

 

Representatividade da Amostra 

14.  Como se vê na tabela 7, a amostra de itens analisados representa 64% do valor total da 

licitação. 

Tabela 7. Representatividade da amostra. 

 

Valor dos Itens Analisados 

(R$) 

Valor dos Itens do Anel 

(R$) 

Representatividade da 

Amostra 

Anel Sudeste 80.822.863,23 128.607.598,07 63% 

Anel Nordeste 141.659.209,00 207.270.258,88 68% 

Anel Sul 48.078.066,00 75.772.479,20 63% 

Rede Norte 32.601.201,80 61.580.530,15 53% 
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Total 303.161.340,03 473.230.866,30 64% 

 

Comparação com a Instrução Anterior 

15. Neste trabalho foram analisados sobrepreços de quatro itens que não haviam sido 

analisados anteriormente. Em três itens foram encontrados sobrepreços; em um foi encontrado 

subpreço. Somando os quatro itens, apurou-se um sobrepreço de R$ 3 milhões. Também foram 

analisados seis itens que na instrução anterior tiveram sobrepreços estimados por métodos expeditos. 

A existência de sobrepreço se confirmou em cada um desses itens, totalizando R$ 18,6 milhões. O erro 

do método expedito foi inferior a 10%, pois sua diferença para o sobrepreço apontado nesta análise 

complementar é de apenas R$ 2 milhões. A tabela 8 detalha essa comparação entre as análises. 

Tabela 8. Comparação dos sobrepreços apurados na instrução anterior com os sobrepreços 

encontrados neste trabalho - sem a negociação. 

Lote Item 
Sobrepreço Apontado na 

Instrução Anterior
 

Sobrepreço 

Apontado neste 

Trabalho
 

Itens não Analisados nem Estimados Anteriormente  ---- 3.080.346,76 

Anel SE - Gab. p/ Estação Terminal de Rádio c/ trocador de 

calor 
NAE -2.307.102,61 

Anel S - Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) NAE 2.038.681,99 

- Transformador de 112,5 KVA NAE 32.480,20 

Rede N - Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) NAE 3.316.287,18 

Itens Estimados Anteriormente 20.621.969,85 18.565.319,50 

Anel SE - Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) 2.918.830,80 3.619.156,68 

Anel NE - Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m) 7.283.890,42 6.194.262,06 

Anel S - Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m) 2.965.009,82 1.475.107,44 

- Transformador de 45 KVA 2.355.282,41 2.406.304,41 

Rede N - Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m) 2.566.589,20 2.132.653,49 

- Transformador de 45 KVA 2.532.367,20 2.737.835,42 

Observação: NAE – “Não Analisado nem Estimado” (item não analisado nem estimado anteriormente). 

 

Sobrepreço após Negociação 

16. A tabela 9 mostra que, mesmo após a negociação, por meio da qual se pretende diminuir 

os preços das infraestruturas, persistem indícios de sobrepreço em sete das oito infraestruturas. 

Tabela 9. Comparação dos sobrepreços antes e após a negociação. 

Item 
Sobrepreço Unitário 

sem Negociação
 

Sobrepreço Unitário 

com Negociação 
Anel Sudeste 
- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)

 
9.949,15 9.799,54 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m)
 

30.159,64 21.307,01 

Anel Nordeste 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)
 

20.034,17 15.254,65 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m)
 

36.652,44 29.799,68 

Anel Sul 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)
 

3.851,46 -160,78 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m)
 

25.483,52 19.033,79 

Rede Norte 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)
 

13.759,05 11.849,95 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m)
 

36.847,64 25.960,93 

 

17. A tabela 10 detalha o sobrepreço identificado com a análise complementar, mostrando 

que o sobrepreço total apurado com a análise complementar, descontado de uma possível negociação 

informada pela Telebrás, ultrapassa R$ 68 milhões. 
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Tabela 10. Análise complementar de preços unitários – considerando negociação. 

Item Quant. 
Sobrepreço Unit. Após 

Negociação 
Sobrepreço (R$) 

Anel Sudeste 10.617.875,30 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 

10,0 m) 
692 9.799,54 6.781.280,01 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 

20,0 m) 
120 21.307,01 2.556.840,75 

- Transformador de 112,5 KVA 8 18.486,67 147.893,36 

- Transformador de 75 KVA 6 17.129,27 102.775,62 

- Transformador de 45 KVA 320 10.425,59 3.336.188,16 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ ar 

condicionado 
NA NA NA 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ trocador 

de calor 
989 -2.332,76 -2.307.102,61 

Anel Nordeste 43.363.712,17 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 

10,0 m) 
900 15.254,65 13.729.182,43  

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 

20,0 m) 
169 29.799,68 5.036.145,62 

- Transformador de 112,5 KVA NA NA NA 

- Transformador de 75 KVA 6 20.609,45 123.656,73 

- Transformador de 45 KVA 402 16.799,74 6.753.494,13 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ ar 

condicionado 
1.285 13.790,84 17.721.233,26 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ trocador 

de calor 
NA NA NA 

Anel Sul 5.085.386,36 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 

10,0 m) 
383 -160,78 -61.580,48 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 

20,0 m) 
80 19.033,79 1.522.703,59 

- Transformador de 112,5 KVA 2 16.240,10 32.480,20 

- Transformador de 75 KVA NA NA NA 

- Transformador de 45 KVA 199 12.091,98 2.406.304,41 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ ar 

condicionado 
NA NA NA 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ trocador 

de calor 
547 2.167,24 1.185.478,64 

Rede Norte 8.964.338,00 

- Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 

10,0 m) 
155 11.849,95 1.836.742,99 

- Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 

20,0 m) 
90 25.960,93 2.336.483,28 

- Transformador de 112,5 KVA NA NA NA 

- Transformador de 75 KVA NA NA NA 

- Transformador de 45 KVA 220 12.444,71 2.737.835,42 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ ar 

condicionado 
221 

9.290,84 
2.053.276,30 

- Gab. p/ Est. Terminal de Rádio c/ trocador 

de calor 
NA 

NA 
NA 

Total 68.031.311,83 

Observação: NA – “Não Aplicável” (item não incluído no lote licitado). 

 

18. A tabela 11 mostra que a amostra analisada representa 63% dos valores registrados em 

ata, se considerada a negociação informada pela Telebrás. Também se vê nessa tabela que o 

sobrepreço na amostra se a negociação se concretizar será de 23% dos valor dos itens analisados.  
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Tabela 11. Consolidação do sobrepreço considerando a negociação. 

 

Representatividade da 

Amostra Analisada
 Sobrepreço na Amostra (R$) Sobrepreço na Amostra (%) 

Anel Sudeste 63% 10.617.875,30 13% 

Anel Nordeste 67% 43.363.712,17 32% 

Anel Sul 62% 5.085.386,36 11% 

Rede Norte 52% 8.964.338,00 29% 

Total 63% 68.031.311,83 23% 

 

 

Comparação de Preços Solicitada pelo Ministro-Relator 

19. A tabela 12 mostra a “comparação entre os preços vencedores da licitação, os preços 

resultantes das negociações até então empreendidas pela Telebrás e os preços de referência apurados 

pela unidade técnica”, conforme solicitado pelo Exmo. Ministro-Relator. 

Tabela 12. Comparação entre os preços vencedores da licitação, os preços resultantes das negociações e 

os preços de referência. 

Item 

Preço 

Unitário de 

Referência - 

PUF (R$) 

Preço Vencedor da 

Licitação 
Preço Após Negociação 

Preço 

Unitário (R$) 

Percentu

al acima 

do PUF 

Preço Unitário 

(R$) 

Percentu

al acima 

do PUF 

Anel 

Sudeste 

 
 

 

- Infraest. Básica Autônoma (10,0 m 

x 10,0 m) 
47.070,46 57.019,61 21,1% 56.870,00 20,8% 

- Infraest. Básica Autônoma (15,0 m 

x 20,0 m) 
58.352,99 88.512,63 51,7% 79.660,00 36,5% 

- Transformador de 112,5 KVA 16.565,02 35.051,69 111,6% NN NN 

- Transformador de 75 KVA 13.714,73 30.844,00 124,9% NN NN 

- Transformador de 45 KVA 11.564,41 21.990,00 90,2% NN NN 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ ar 

cond. 
NA NA NA NA NA 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ troc. 

de calor 
25.832,76 23.500,00 -9,0% NN NN 

Anel 

Nordeste 

 
 

 

- Infraest. Básica Autônoma (10,0 m 

x 10,0 m) 
45.259,83 65.294,00 44,3% 60.514,48 33,7% 

- Infraest. Básica Autônoma (15,0 m 

x 20,0 m) 
56.964,56 93.617,00 64,3% 86.764,24 52,3% 

- Transformador de 112,5 KVA NA NA NA NA NA 

- Transformador de 75 KVA 10.366,55 30.976,00 198,8% NN NN 

- Transformador de 45 KVA 8.940,26 25.740,00 187,9% NN NN 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ ar 

cond. 
30.209,16 44.000,00 45,7% NN NN 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ troc. 

de calor 
NA NA NA NA NA 

Anel Sul    

- Infraest. Básica Autônoma (10,0 m 

x 10,0 m) 
50.960,54 54.812,00 7,6% 50.799,76 -0,3% 

- Infraest. Básica Autônoma (15,0 m 

x 20,0 m) 
62.627,48 88.111,00 40,7% 81.661,27 30,4% 

- Transformador de 112,5 KVA 15.554,90 31.795,00 104,4% NN NN 

- Transformador de 75 KVA NA NA NA NA NA 

- Transformador de 45 KVA 11.308,02 23.400,00 106,9% NN NN 
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Item 

Preço 

Unitário de 

Referência - 

PUF (R$) 

Preço Vencedor da 

Licitação 
Preço Após Negociação 

Preço 

Unitário (R$) 

Percentu

al acima 

do PUF 

Preço Unitário 

(R$) 

Percentu

al acima 

do PUF 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ ar 

cond. 
NA NA NA NA NA 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ troc. 

de calor 
25.832,76 28.000,00 8,4% NN NN 

Rede 

Norte 

 
 

 

- Infraest. Básica Autônoma (10,0 m 

x 10,0 m) 
49.870,05 63.629,10 27,6% 61.720,00 23,8% 

- Infraest. Básica Autônoma (15,0 m 

x 20,0 m) 
62.404,07 99.251,71 59,0% 88.365,00 41,6% 

- Transformador de 112,5 KVA NA NA NA NA NA 

- Transformador de 75 KVA NA NA NA NA NA 

- Transformador de 45 KVA 10.630,46 23.075,17 117,1% NN NN 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ ar 

cond. 
30.209,16 39.500,00 30,8% NN NN 

- Gab. p/ Est. Term. de Rádio c/ troc. 

de calor 
NA NA NA NA NA 

 Observação: NN – “Não Negociado” (item não foi objeto de negociação); NA – “Não Aplicável” (item não incluído no lote licitado). 

 

CONCLUSÃO 

20. Utilizando métodos análogos aos empregados na instrução anterior, as análises técnicas 

complementares realizadas neste trabalho ampliaram a representatividade da amostra para 64% (ou 

63%, se considerada a negociação informada pela Telebrás).  

21. Com essas análises complementares, o sobrepreço aumentou de R$ 56 milhões para R$ 78 

milhões.  

22. Como a redução de preços alcançada nas negociações informadas pela Telebrás não 

ultrapassa R$ 9 milhões, conclui-se que o novo acordo pretendido pela Estatal não é suficiente para 

afastar os indícios de sobrepreço encontrados no Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

nº 02/2010-TB.” 

 É o Relatório.  
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VOTO 

 

Aprecia-se Representação formulada pela empresa Seteh Engenharia Ltda. em face do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2010-TB, promovido pela empresa Telecomunicações 

Brasileiras S.A. (Telebrás), no âmbito do Programa Nacional de Banda Larga – PNBL, conforme as 

diretrizes estabelecidas nos artigos 1º e 4º do Decreto nº 7.175, de 12/05/2010. 

2. A licitação destina-se à contratação de solução de infraestrutura básica, com fornecimento de 

contêineres, gabinetes e materiais, necessária para o funcionamento e proteção dos equipamentos ópticos, 

rádio e IP, a serem utilizados na rede nacional de telecomunicações, incluindo garantia e assistência 

técnica, instalação, treinamento e operação inicial. 

 II – Admissibilidade 

3. No tocante à admissibilidade, uma vez atendidos os requisitos atinentes à espécie e ante o que 

dispõe o art. 113, § 1º, da Lei n.º 8.666, de 1993, entendo que a presente Representação deve ser 

conhecida, passando-se ao exame de mérito. 

 III – Mérito 

4. De início, cabe relembrar que, dentre as inúmeras irregularidades apontadas inicialmente pela 

empresa representante, remanesceram, após as análises empreendidas pela 1ª Secex, os indícios de 

sobrepreço nas atas de registros e nos contratos firmados pela Telebrás com as empresas vencedoras do 

certame.  

5. A propósito, até o momento, a Telebrás celebrou os seguintes contratos: 

 - contrato nº 22/2010-TB, no valor de R$ 27.719.359,28, firmado com o consórcio Clemar 

(líder) e Eltek Valer, para execução de obras de infraestrutura no Anel Sudeste;  

 - contrato nº 23/2010-TB, no valor de R$ 35.185.607,07, firmado com a empresa Zopone, 

para execução de obras de infraestrutura no Anel Nordeste. 

6. Por meio do Despacho constante da peça 24 do processo, datado de 16/12/2010, adotei 

medida cautelar, ratificada pelo Colegiado, no sentido de determinar à Telebras que se abstivesse de 

ampliar os objetos contratados com base nas Atas de Registro de Preço referentes ao Pregão Eletrônico 

nº 02/2010-TB até deliberação conclusiva a respeito do processo.  

7. Acolhendo proposta do Titular da 1ª Secex, solicitei a manifestação da unidade técnica 

especializada deste Tribunal (Secob) quanto aos seguintes pontos: 

 a) Adequação do Projeto Básico: se a ausência de projetos básicos específicos (ou ao menos 

um conjunto padrão de projetos básicos) para os serviços de infraestrutura previstos no edital 

comprometeu a regular apresentação de propostas pelos licitantes e seu julgamento objetivo, ou, ainda, se 

a regra adotada no certame constituiu ofensa ao art. 9º, incisos I e II, da Lei nº 8.666, de 1993; 

 b) Adequação dos preços: se o orçamento-base da licitação (peça 15), e ainda os preços 

apontados como vencedores do certame, notadamente quanto aos diversos itens de "serviços de 

infraestrutura básica", encontram-se consentâneos, no que couber, com os preços de referência do 

SINAPI; 

 c) Estratégia de contratação: se a opção da Telebrás de concentrar em quatro grandes lotes, 

cada um deles abrangendo diversos estados, os serviços de infraestrutura básica apresenta-se técnica e 

economicamente adequada; e 

 d) Outras considerações julgadas pertinentes.  
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8. Incumbida do feito, a Secob-3 apresentou as seguintes conclusões (peça 79): 

 I – quanto à adequação do projeto básico: 

 - falhas no projeto básico (especificação técnica do edital) comprometeram a regular 

apresentação de propostas por parte dos licitantes; 

  - não há elementos nos autos que apontem para a violação da regra contida no art. 9º, incisos I 

e II, da Lei nº 8.666/93; 

 II – quanto à adequação de preços: 

 - os preços registrados em ata, referentes aos Anéis Nordeste e Sudeste, para os serviços de 

infraestrutura básica autônoma 10m x 10m, transformadores e gabinetes para estação terminal de rádio 

com ar condicionado não se encontram consentâneos com os preços de mercado – foi apurado um 

sobrepreço de R$ 53 milhões para esses itens; 

 - identificou-se um possível sobrepreço de R$ 34 milhões nos demais itens de infraestrutura 

dos Anéis Nordeste e Sudeste; 

 - identificou-se potencial sobrepreço de R$ 14 milhões em itens do Anel Sul e da Rede Norte; 

 III – quanto à estratégia de contratação: 

 - não há elementos que permitam afirmar que a opção de juntar os itens da licitação em quatro 

grandes lotes tenha causado prejuízo ao certame; 

 IV – quanto a outros pontos: 

  - a opção de reunir equipamentos de telecomunicações e serviços de construção nos mesmos 

lotes deve ter contribuído para os resultados ruins da licitação; e 

 - a licitação parece ter sido conduzida às pressas, sem a diligência que os recursos envolvidos 

e a complexidade do objeto exigiam dos gestores (ampla pesquisa de mercado, revisão do texto do edital, 

maior prazo de publicidade do edital). 

9. Restituído os autos à Secob-3 para proposição de mérito, o corpo diretivo da unidade técnica 

manifestou-se essencialmente no sentido da manutenção da cautelar anteriormente concedida e de 

determinação à Telebrás para renegociação dos Contratos ns. 22/2010-TB e 23/2010-TB, além de 

providências com vistas ao cancelamento das atas de registros de preço firmadas.   

10. Estando os autos no meu Gabinete, tanto a Telebrás quanto a empresa representante  

ingressaram nos autos apresentando suas considerações acerca das conclusões da Secob-3, o que me 

motivou a determinar à unidade técnica que reavaliasse a adequação dos preços licitados, análise essa 

que, além de aumentar a representatividade da amostra examinada, deveria tomar como referência, 

preferencialmente, os valores do Sinapi.  

11. Feito esse breve resumo, passo à análise das ocorrências apontadas na representação, detendo-

me primeiramente à adequação dos preços contratados e os registrados nas respectivas atas firmadas.  

 III.a) Adequação dos preços estimados e contratados  

 

12. Neste tópico, foi a Secob-3 instada inicialmente a se manifestar acerca da adequação do 

orçamento-base e dos preços vencedores da licitação, notadamente quanto aos diversos itens de “serviços 

de infraestrutura básica", comparativamente, no que coubesse, aos preços de referência do Sinapi.  
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13. Recorde-se que o objeto licitado envolve duas partes distintas: a) Construção Civil – pequenas 

obras de engenharia, denominadas infraestruturas básicas (autônoma, compartilha e Roof Top), que 

servem de suporte físico e proteção dos equipamentos; b) Equipamentos – fornecimento e instalação de 

equipamentos, inclusive treinamento e operação inicial.  

14. No que toca à pesquisa de mercado realizada pela Telebrás, destacou inicialmente a unidade 

técnica que o Decreto n.º 3.931/2001, com a redação dada pelo Decreto n.º 4.342/2002, exige que a 

licitação para registro de preço seja precedida de ampla pesquisa de mercado, porém a entidade solicitou 

cotação de itens a apenas 4 (quatro) fornecedores.  

15. Após examinar as cotações realizadas pela Telebrás, verificou a unidade instrutiva que parte 

considerável dos itens licitados teve seus preços de mercado estimados com menos de três orçamentos, 

sendo que algumas das cotações utilizadas teriam sido apresentadas sem compromisso com a realidade, 

não condizendo aos preços efetivamente praticados no mercado.   

16. Assim, concluiu a Secob-3 que a “metodologia utilizada pela Telebrás para estabelecer o 

preço de referência conduz ao entendimento de que as informações utilizadas para a formação do 

orçamento-base, assim como seu tratamento, não foram confiáveis”, daí seu entendimento de que tanto o 

Decreto mencionado quanto a Lei n.º 8.666/1993 (art. 6º, inciso IX, alínea “f”) não foram observados. 

17. Em seus esclarecimentos, a Telebrás apontou divergências nos dados utilizados pela unidade 

técnica para chegar às suas conclusões, sustentando que, na maioria das vezes, a definição das estimativas 

levou em conta três ou quatro preços e que somente em alguns casos foram utilizados somente dois 

preços, neste último caso para itens de menor vulto ou para aqueles em que se enfrentou dificuldade na 

obtenção da cotação.  

18. A par dessas divergências, devo reconhecer, primeiramente, como alegado pela Telebrás, a 

dificuldade encontrada na obtenção de parâmetros de mercado, merecendo-se nesse sentido ser reparada a 

afirmação outrora lançada no parecer do Titular da 1ª Secex de que as concessionárias privadas de 

telecomunicações não teriam razão para omitirem informações dessa natureza para a Telebrás, já que a 

atuação desta seria adstrita às localidades onde inexistente oferta de serviços de conexão à internet em 

banda larga.   

19. A meu ver, ainda que não se possa falar em concorrência direta entre a Telebrás e as 

concessionárias de telefonia em face dos serviços ora licitados, deve ser levado em conta que a recriação 

da estatal foi motivada justamente pelo desinteresse destas últimas no segmento comercial que a Telebrás 

passará a atuar e que futuramente poderá se expandir, até mesmo como forma de baratear os custos dos 

serviços oferecidos aos consumidores em geral.  

20. De toda forma, o que importa neste momento, ante as inconsistências apontadas pela unidade 

instrutiva, é saber se o orçamento-base da licitação apresentado pela Telebrás pode ser adotado como 

referência segura para fins de se atestar a adequação dos preços contratados, considerando, sobretudo, que 

duas das quatro empresas que colaboraram na sua confecção foram vencedoras da licitação.   

21. Nesse sentido, chama atenção a expressiva redução de preços verificada entre os preços 

inicialmente orçados pela Telebrás e os preços alcançados na licitação, ou seja, de uma estimativa inicial 

de R$ 858,8 milhões o valor alcançado na licitação baixou para R$ 473,2 milhões, uma redução média de 

44,90%.  

22. Por mais que seja usual na Administração Pública a constatação de que os valores 

previamente estimados estejam acima dos preços efetivamente obtidos na licitação, mormente na 

modalidade pregão, como alegado pela Telebrás, penso que a diferença verificada somente se justificaria 

acaso houvesse ocorrido uma intensa competição, o que, no caso, não restou constatado, já que somente 

5 (cinco) licitantes participaram do certame. 
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23. Corroborando esse raciocínio, observo das cotações apresentadas pela própria Telebrás a 

expressiva discrepância em alguns itens licitados, principalmente entre o menor valor cotado e a média 

das cotações, de modo que não me parece ser apropriado tomar este último como parâmetro de mercado, 

sob pena de comprometer a validade da análise.  

24. Todavia, isso não denota, muito menos comprova, o descompromisso da entidade na 

elaboração do orçamento-base da licitação, mas talvez a dificuldade realmente encontrada na obtenção 

dos reais valores de mercado, o que pode ser tolerado em razão da especificidade do objeto licitado e as 

circunstâncias da contratação.  

25. Assim, embora por razões diversas da unidade técnica, julgo não ser seguro a partir do 

orçamento-base elaborado pela Telebrás a realização de qualquer inferência acerca da adequação ou não 

dos preços contratados, reconhecendo, no entanto, os óbices impostos à entidade na sua confecção e a 

inexistência de elementos nos autos que comprovem eventual conduta irregular dos agentes responsáveis.  

26. Prosseguindo, registro que, com vistas a comprovar a adequação dos preços contratados, a 

Telebrás apresentou planilha de serviços (peça 75), com os respectivos preços, para o item “infraestrutura 

básica autônoma 10,0 m x 10,0 m”, a qual corresponde a aproximadamente 30% de todos os serviços 

(equipamentos e construção civil) licitados nos Anéis Sudeste e Nordeste. 

27. A Secob-3, por sua vez, no intuito de atender ao questionamento que lhe fora formulado, 

concentrou sua análise efetivamente em três itens licitados dos Anéis Nordeste e Sudeste, quais sejam: 

Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m); Transformadores; e Gabinete para Estação 

Terminal de Rádio com ar condicionado, à exceção neste último caso do Anel Sudeste, que contempla 

solução distinta. 

28. A representatividade da amostra analisada correspondeu, assim, a 60,7% e 36,% para os Anéis 

Nordeste e Sudeste, respectivamente, correspondendo o sobrepreço apurado (R$ 53 milhões) a  44% para 

os itens mencionados.   

29. Em relação aos demais itens de infraestrutura dos Anéis Nordeste e Sudeste [Infraestrutura 

Básica Autônoma (15m x 20 m), Infraestrutura básica compartilhada (gabinete outdoor), Infraestrutura 

básica compartilhada (gabinete outdoor com poste), Infraestrutura básica compartilhada (gabinete 

outdoor com torre), Infraestrutura Básica para Roof Top], a estimativa realizada pela unidade técnica 

tomou como referência a média dos preços apontados pelas empresas Seteh, BM e Moska, sendo assim 

apontado nesses itens um sobrepreço de R$ 34 milhões. 

30. Já quanto ao Anel Sul e à Rede Norte, o sobrepreço identificado naqueles principais itens 

acima mencionados tomou por referência os cálculos relativos aos Anéis Nordeste e ao Sudeste, sendo 

assim apurado o valor aproximado de R$ 13 milhões, dos quais R$ 6,5 milhões referem-se ao Anel Sul 

(8,6% do lote) e R$ 7,2 milhões na Rede Norte (11,6% do lote). 

31. Insta consignar que, nada obstante a Telebrás ter informado acerca da existência de 

negociação com as empresas contratadas no intuito de reduzir os valores constantes nas atas de registro de 

preço (peça 77), a unidade técnica considerou que os descontos oferecidos foram insuficientes para 

afastar os sobrepreços identificados nos contratos e nas atas registradas. No total, o desconto obtido com a 

referida negociação superou R$ 16,0 milhões nos itens de infraestrutura básica, para todos os grupos 

licitados. 

32. De outra parte, a Secob-3 considerou que os argumentos adicionais (peça 88) apresentados 

pela empresa representante Seteh Engenharia Ltda., no sentido de demonstrar que o sobrepreço seria 

maior do que aquele apontado pela unidade técnica, não alteravam suas conclusões anteriores, em que 

pese fossem úteis no caso de instauração de uma tomada de contas especial.    
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33. Como já mencionado, em face dos questionamentos apresentados acerca da referida análise da 

unidade técnica, determinei à Secob-3 que, em complementação à sua instrução anterior, avaliasse 

também os preços de outros itens licitados, de modo assim a aumentar a representatividade da amostra 

examinada e a assegurar que a análise fundamentasse-se em parâmetros seguros de referência, a exemplo 

do Sinapi. 

34. Desse modo, solicitei à unidade técnica que também incluísse em sua análise os itens 

“Gabinete Estação Terminal de Rádio com Trocador de Calor” e “Infraestrutura básica autônoma 15,0 m 

x 20,0 m”, bem como avaliasse os preços de todos os itens mencionados, acaso existentes, para o Anel 

Sul e Rede Norte.  

35. Isso teve por intuito não só afastar os questionamentos da Telebrás acerca dos critérios 

utilizados pela unidade técnica para validar o sobrepreço, já que amparou-se em orçamentos de 

fornecedores supostamente ligados à empresa representante e com datas-bases (março de 2008) distintas 

da licitação (novembro de 2010), bem assim os questionamentos da empresa representante acerca da 

ausência de análise de outros itens relevantes licitados.  

36. Neste particular, registro que a análise da Secob-3 (peça 104), além de utilizar, 

majoritariamente, como parâmetros de comparação, os preços do Sinapi, aumentou também a 

representatividade da amostra dos itens examinados para todos os grupos ou lotes, que passou a 

corresponder a 64% do valor total adjudicado (R$ 473,2 milhões), assim distribuído: 

Tabela 1 – Representatividade da amostra  

 

 

Valor dos Itens 

Analisados (R$) 

Valor dos Itens do 

Anel (R$) 

Representatividade 

da Amostra 

Anel Sudeste 80.822.863,23 128.607.598,07 63% 

Anel Nordeste 141.659.209,00 207.270.258,88 68% 

Anel Sul 48.078.066,00 75.772.479,20 63% 

Rede Norte 32.601.201,80 61.580.530,15 53% 

Total 303.161.340,03 473.230.866,30 64% 

 

37. Prosseguindo, observo que para os itens “infraestrutura básica 10m x 10m”, “gabinete para 

estação terminal de rádio com ar condicionado”, “transformadores de 45KVA, 75 KVA e 112,5KVA”, a 

unidade técnica repetiu a metodologia empregada na instrução anterior, alterando, no entanto, os valores 

unitários dos insumos e serviços, conforme a respectiva localização, já que naquela primeira análise a 

amostra havia se restringido aos Anéis Nordeste e Sudeste.  

38 Quanto ao item “infraestrutura-básica 15,0 m x 20,0 m”, adotou-se o mesmo método utilizado 

para o item “infraestrutura básica 10,0 m x 10,0 m”, porém considerando as especificidades da sua 

estrutura, com o consequente aumento da área, do perímetro e das quantidades, refletindo, desta forma, 

nos custos de determinados itens.  

39. Ressalte-se que para o Anel Sul e Rede Norte, a análise considerou as cidades cujos preços de 

construção são maiores de acordo com os demonstrativos apresentados pela própria Telebrás, 

evidenciado, assim, que o método de análise foi conservador, redundando num sobrepreço menor.  

40. Por fim, no que concerne ao item “estação terminal de rádio com trocador de calor”, utilizou-

se da mesma fonte de informação empregada para o item “gabinete para estação terminal de rádio com ar 

condicionado”, ou seja, a proposta comercial da Omibra, não se promovendo qualquer ajuste tendo em 

vista que a mesma é para entrega em qualquer parte do país.  
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41. A partir dessa metodologia, a unidade técnica recalculou o sobrepreço total estimado para 

aproximadamente R$ 78 milhões para os itens examinados em relação a todos os anéis ou grupos, 

correspondente a 16,5% do valor total adjudicado (R$ 473,2 milhões) e a 25,7% do valor da amostra 

examinada (R$ 303,2 milhões), decomposto da seguinte forma:  

Tabela 2 – Sobrepreço consolidado por lote.  

 

 
Sobrepreço (R$) 

Sobrepreço na 

Amostra(%) 

Anel Sudeste 11.783.724,17 15% 

Anel Nordeste 48.823.396,61 34% 

Anel Sul 7.138.052,68 15% 

Rede Norte 10.240.052,40 31% 

Total 77.985.225,86 26% 

 

42. A análise da unidade técnica indica que, mesmo considerando a negociação empreendida pela 

Telebrás nos itens analisados, o sobrepreço persistiria no valor aproximado de R$ 68 milhões, ou seja, 

23% da amostra examinada (R$ 303,2 milhões) ou 14,3% do total adjudicado (R$ 473,2 milhões), sendo, 

assim, insuficiente para afastar a irregularidade. Essa conclusão subsiste mesmo se considerada a redução 

total de preços obtida pela Telebrás em sua negociação (R$ 16 milhões), reduzindo-se o sobrepreço para 

R$ 62 milhões.   

43. Isso posto, entendo que, a princípio, afigura-se escorreita a metodologia empregada pela 

unidade técnica na análise dos itens “Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)” e 

“Transformadores”, a qual pautou-se nos parâmetros do Sinapi para calcular o sobrepreço, tendo como 

premissas os preços unitários praticados à época da licitação e os ajustes realizados nas composições 

apresentadas pela Telebrás a este Tribunal. Em verdade, vejo que a divergência nos cálculos reside na 

definição dos itens componentes dos custos detalhados na planilha orçamentária. 

44. Relativamente ao item “Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)”, merecem 

destaques as seguintes divergências verificadas nas composições apresentadas, cabendo consignar, no 

entanto, que, diante das inúmeras inconsistências apontadas na análise inicial da Secob-3, a Telebrás por 

sua iniciativa promoveu os devidos ajustes em suas composições, adequando, por exemplo, os custos de 

“alambrado”, “concreto” e “esteiramento”. 

45. Quanto às despesas com “projetos”, observo que a análise da Secob, em que pese ter 

adicionado à sua composição o custo de “projeto de rede lógica”, desconsiderou dos custos o subitem 

“projeto de arquitetura”, por entender que o croqui constante no edital, juntamente com as demais 

especificações, supriria a necessidade de tal item. É de se registrar que, embora as composições da 

Telebrás aludam a “projeto de arquitetura”, trata-se, na verdade, de “projeto executivo”. 

46. Compulsando o edital da licitação, vê-se que realmente ele traz na “figura 35” um croqui 

relativo ao mencionado item, bem assim a descrição das especificações necessárias. No entanto, entendo 

que isso não permite concluir de forma categórica que o “projeto de arquitetura” seja dispensável e que a 

despesa seja indevida. A propósito, para realização do referido projeto é atribuído um custo de R$ 871,50, 

o que não me afigura um valor desarrazoado, mesmo no caso da adequação de um projeto padrão 

existente.  

47. De fato, ainda que se admita a existência de projetos padronizados para os diversos itens de 

infraestrutura, a realização de obras em localidades distintas exigirá do contratado as devidas adequações 

objetivando atender as especificidades da execução, até para que, de posse da referida documentação, 

possa a Administração melhor avaliar a conformidade dos serviços realizados. 
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48. Corroborando essas conclusões, verifico que a Telebrás fez colacionar aos autos cópias de 

“projetos de arquitetura” (peças 180 a 218) utilizados na realização de obras de estações de 

telecomunicações que não se resumem ao croqui descrito no edital, o que demonstra a necessidade da 

despesa, razão pela qual entendo correto o custo informado pela Telebrás. 

49. Já na composição do custo de “Administração local da obra”, a unidade técnica excluiu 

totalmente a despesa relativa a “Técnico de Segurança do Trabalho”, por entender inexistir na Norma 

Regulamentadora - NR n.º 04, do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre serviços especializados em 

engenharia de segurança e medicina do trabalho previsão para tanto.  

50. De sua parte, argumentou a Telebrás que, além da previsão do técnico de segurança na norma 

referenciada, as empresas contratadas não podem prescindir do técnico de segurança do trabalho, 

especialmente quando da execução dos serviços em “estações” localizadas nas instalações da Eletrobrás e 

Petrobrás, em que as empresas proprietárias exigiram o profissional para acompanhar os trabalhos. 

51. Em relação à NR-04, verifico que, de fato, ela prevê (item 4.2.1.1) o emprego de técnicos de 

segurança do trabalho por canteiro de obra ou frente de trabalho, considerando a quantidade de 

empregados e o grau de risco do serviço, de forma que a discussão recai sobre a necessidade ou não do 

profissional para execução dos serviços contratados, em razão dos riscos inerentes à execução do serviço.   

52. Contudo, apesar de reconhecer a necessidade de observância das normas de segurança por 

parte das contratadas da Telebrás, especialmente no caso de execução de obras nas instalações da 

Eletrobrás e Petrobrás, isso não permite concluir que em todas as obras seja necessária a presença do 

mencionado profissional, a justificar a inclusão indiscriminada da despesa nos custos diretos do item 

análise.  

53. Mesmo nas hipóteses de execução de obras nas instalações das aludidas empresas não está 

comprovada a exigência da presença contínua do profissional, sendo somente exigido o cumprimento das 

normas de segurança, conforme documentação colacionada aos autos pela própria Telebrás (ata de 

reunião, peça 167). Ainda que fosse assim, tal circunstância não permitiria considerar como devida essa 

despesa em todas as obras de infraestrutura, mas somente naquelas ocorridas dentro das referidas 

instalações. 

54. Quanto à necessidade de eventual treinamento específico de pessoal, não há também como 

estabelecer uma correlação com o custo direto de cada obra particularizada, de modo que seu reflexo, 

acaso existente, repercutirá no custo de Administração Central da obra e, em última instância, no custo do 

BDI. De fato, não é crível que a cada obra os trabalhadores recebam treinamento específico sobre 

segurança do trabalho, sendo mais razoável admitir uma qualificação inicial e padronizada aproveitada a 

todas as obras realizadas pela contratada. 

55. Igualmente, conquanto possa ser exigida a apresentação de Análise Preliminar de Riscos – 

APR antes da execução de qualquer atividade, a exemplo do que constou da referida ata, entendo que são 

situações pontuais e que não podem ser generalizadas a ponto de repercutir nos custos diretos de todas as 

obras licitadas, devendo também ser considerado nos da administração central da obra.   

56. Assim, acompanhando as conclusões da unidade técnica, julgo que devem ser totalmente 

excluídas dos custos da “Administração local da obra” as despesas relativas à “Técnico de Segurança do 

Trabalho”, porquanto não comprovada sua necessidade.  

57. Quanto ao BDI utilizado na análise da unidade técnica, insurge-se a Telebrás acerca das 

premissas e dos percentuais utilizados pela Secob- 3 na composição do referido fator, o qual, segundo a 

unidade técnica, deveria ser no percentual total de 26,89%, ao invés de 32,15% adotado pela entidade, do 

qual constam as seguintes parcelas: a) taxa de administração central (10,00%); taxa de custo financeiro 
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(1,50%); c) taxa de contingência (1,00%); tributos federais (COFINS 3,00% e PIS 0,65%); tributos 

municipais (ISS 5,0%); tratamento de riscos (1,00)%; e lucro da empresa (10,0%).  

58. Devo reconhecer inicialmente que a análise da Secob-3 foi pautada nos parâmetros 

estabelecidos no Acórdão 325/2007 – Plenário, que se aplicam, especificamente, a obras de linhas de 

transmissão e subestações, não podendo, portanto, ser generalizados a todo tipo de empreendimento, pois, 

conforme já diversas vezes debatido neste Tribunal, cada tipo de empreendimento tem sua especificidade 

que pode justificar um BDI diferenciado.  

59. Conquanto possa se afirmar que as obras de linhas de transmissão são mais complexas ou 

trabalhosas, não pode ser desconsiderada a circunstância de que as obras de infraestrutura em comento 

são realizadas em localidades distintas e afastadas o que pode justificar a adoção de um BDI diferenciado 

daquele adotado pela unidade instrutiva. 

60. Igualmente, o prazo de vigência de 42 (quarenta e dois) meses dos contratos celebrados ou 

que vierem a ser celebrados, consoante os termos do edital e dos ajustes já firmados, não pode ser deixado 

de lado na avaliação do BDI, especialmente porque durante o mencionado prazo deverá o contratado 

fornecer assistência técnica, por meio de atendimento telefônico gratuito e suporte remoto via WEB, o 

que certamente redunda em custos ao contratado, com reflexos nos itens administração central e despesas 

financeiras.  

61. Assim, entendo que a favor da Telebrás devem ser acolhidos os percentuais de administração 

central (10,00%) e de despesas financeiras (1,50%) informados na composição de seu BDI, do quais a 

unidade técnica divergiu. Da mesma forma, por conservadorismo, considero que a taxa de lucro 

informada pela Telebrás (10,00%) pode também ser aceita, o qual, aliás, aproxima-se muito do patamar 

máximo estabelecido pelo Acórdão 325/2007 – Plenário (9,96%).  

62. No que toca ao percentual de ISS, talvez a principal divergência existente neste ponto da 

análise, a Telebrás sustenta que não seria adequada a adoção do percentual de 2,00% informado na 

composição da unidade instrutiva, sob o argumento de que em parte dos municípios a alíquota seria de 

5%. Cumpre informar que o percentual apurado pela Secob-3 tomou como referência a alíquota máxima 

possível de ISS (5,00%), porém adotou como premissa a hipótese de não-incidência do imposto sobre os 

materiais aplicados na execução dos serviços.  

63. Em suas considerações adicionais (peça 167), a Telebrás apresentou pesquisa realizada acerca 

da alíquotas de ISS praticadas em cidades em que os serviços serão prestados na região Sudeste e 

Nordeste,  para defender, assim, a aplicação do percentual médio apurado, ou seja, 3,55% e 4,4%, 

respectivamente, fazendo alusão ainda à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Agravo 

Regimental no Recurso Especial n.º 1020749/RN) que acolheu o entendimento do fisco da cidade de 

Natal/RN quanto à não dedução da base de cálculo do imposto dos materiais aplicados nos serviços de 

concretagem.  

64. Primeiramente, a questão da incidência do ISS não me parece completamente resolvida no 

âmbito judicial. Se a Telebrás trouxe precedente do STJ, há também julgados do Supremo Tribunal 

Federal – STF que apontam na direção contrária, ou seja, da possibilidade de dedução da base de 

incidência do imposto dos valores referentes aos materiais aplicados na realização dos serviços 

(RE 603497/MG – Relatora Ministra Ellen Gracie).  

65. De outra parte, não se pode afirmar que todos os locais em que os serviços serão prestados 

adotam o mesmo entendimento acerca da inclusão dos materiais aplicados na execução dos serviços. Com 

efeito, em rápida consulta à rede mundial de computadores feita por minha Assessoria, foi possível extrair 

legislações municipais que, de antemão, excluem da base de incidência os materiais aplicados na 

execução dos serviços, a exemplo do Município de Dourados/MS (Decreto nº 705/2009). 
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66. Assim, diante da necessidade de se estabelecer um percentual único para o ISS, entendo seja 

razoável a adoção da média informada no Acórdão 325/2007 – Plenário, ou seja, 3,62%, o que de certa 

forma busca contemplar, não só as variações mencionadas, mas também a possibilidade de incidência ou 

não da alíquota sobre os materiais aplicados.  

67. Em relação às demais parcelas constantes do BDI informado pela Telebrás, ou seja, taxa de 

contingência, tributos federais e de tratamento de risco, observo que a unidade técnica admitiu os valores 

adotados pela entidade, em conformidade com o mencionado Acórdão 325/2007 – Plenário, dispensando-

se, portanto, maiores comentários.  

68. Assim, promovidos os ajustes antes expostos, julgo que pode ser admitido como razoável para 

o empreendimento o percentual de BDI de 30,77%, valor esse que se aproxima daqueles informados pela 

entidade em sua última manifestação (30,70% a 32,15%, peças 109 a 161).  

69. Da mesma forma, entendo correta a metodologia empregada pela unidade técnica em relação 

ao item “Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m)”, a ele se aplicando as considerações 

anteriores apresentadas acerca do item “Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)”, já que segue 

a mesma lógica construtiva deste último, porém com adequação nos quantitativos de determinados itens.  

70. Feitos os ajustes aos valores calculados pela unidade (inclusão de projeto de arquitetura e BDI 

de 30,77%), os valores referenciais para os itens “Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)” e 

“Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m)” em relação às regiões licitadas ficam assim: 

Tabela 3 - Preços referenciais dos itens de infraestrutura básica por anel ou grupo licitado 

 
“Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m)” 

Grupo  Valor de referência (em R$) 

Nordeste 47.783,43 

Sudeste 49.649,42 

Sul 53.659,77 

Norte  52.534,62 

 

“Infraestrutura Básica Autônoma (15,0 m x 20,0 m)” 

Grupo  Valor de referência (em R$) 

Nordeste 62.127,35 

Sudeste 63.556,27 

Sul 67.963,42 

Norte 67.733,19 

 

71. No que se refere ao item “transformadores”, verifico que a Telebrás não apresentou 

argumentos específicos para contraditar as composições realizadas pela unidade técnica, sendo que a 

análise pautou-se, como já dito, nas referências do Sinapi e nos orçamentos realizadas pela emprega Celg. 

Assim, entendo que está correta a análise efetuada, com ressalva ao percentual de BDI utilizado, em face 

das considerações anteriormente apresentadas. Os valores referenciais para esse item passam a ser os 

seguintes:  

 Tabela 4 – Valores referenciais do item “Transformadores” por anel ou grupo licitado 

 
Anel ou Grupo Equipamento Valor de referência (em R$) 

Sudeste 

TRANSFORMADOR 112,5KVA 17.071,54 

TRANSFORMADOR 75KVA 14.134,09 

TRANSFORMADOR 45KVA 11.918,02 
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Nordeste 
TRANSFORMADOR 75KVA 10.683,53 

TRANSFORMADOR 45KVA 11.653,79 

Sul TRANSFORMADOR 112,5KVA 16.030,53 

Norte 
TRANSFORMADOR 45KVA 11.653,79 

TRANSFORMADOR 45KVA 9.213,64 

 

72. Já quanto ao item “Gabinete para Estação Terminal de Rádio com ar condicionado”, lembro 

que a Telebrás insurge-se quanto à cotação obtida pela unidade técnica junto à empresa Omibra (Omicron 

Brasile) para esse item, sustentando a eventual interferência da empresa representante na sua obtenção.  

73. Entendo que não há nada nos autos que desabone os procedimentos adotados pela unidade 

técnica, especialmente o ato de confirmar a validade do preço apresentado pela empresa representante, o 

qual encontra-se em conformidade com as normas gerais de auditoria, especialmente a “circularização”. 

74. A meu ver, a discussão que deve prevalecer é acerca da adequação dos preços para comprovar 

a ocorrência do sobrepreço, tendo em vista a grande discrepância apurada, já que, enquanto o preço 

contratado é de R$ 44.000,00, o valor de referência é de R$ 30.209,16, ou seja, diferença de 33%.  

75. Nesse sentido, apesar dos questionamentos apresentados pela Telebrás (peça 100), observo 

primeiramente que a descrição geral da proposta confere com aquela constante do edital, à exceção do 

estabelecido no item 5.28.2 do termo de referência, vez que não está claro se a base do gabinete ofertado 

tem dimensões suficientes para a instalação de novos gabinetes com até 4 (quatro) bastidores para futuras 

expansões. Isso, no entanto, não invalida a comparação, até porque a Telebrás não apresentou nenhum 

elemento capaz de demonstrar a diferença dos equipamentos.  

76. Quanto às composições apresentadas pela unidade técnica, não identifico a priori 

inconsistência nos cálculos realizados, vez que considerou o preço ofertado pela Omibra, adicionado do 

BDI diferenciado de 10%, em benefício da Telebrás, tendo em vista que a referida empresa informou que 

seu preço já incluía o valor referente à instalação do equipamento, com a ressalva de que não contempla 

despesas com infra-estrutura civil e elétrica necessárias.  

77. Ademais, em relação ao percentual de BDI diferenciado, o mesmo justifica-se pelo fato de o 

mencionado equipamento constituir parcela relevante no preço global do grupo licitado, a exemplo do 

Anel Nordeste em que representa 27,3% do valor adjudicado, em conformidade com que dispõe a Súmula 

25/2010 deste Tribunal: 

“Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos 

termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza 

específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que 

representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de 

Bonificação e Despesas Indiretas - BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens.” 

78. Por fim, considero que milita em prol da validade da proposta da Omibra a cotação 

apresentada em relação ao item “Gabinete para Estação Terminal de Rádio com trocador de calor” 

(R$ 23.484,33) acima do preço que foi adjudicado para esse item no Anel Sudeste (R$ 23.500,00). 

79. Assim, entendo apropriada a análise da Secob-3 neste ponto; contudo, no sentido de tornar o 

cálculo do sobrepreço ainda mais conservador, admito aplicável aqui o percentual de BDI utilizado para 

os itens “transformadores” e “infraestrutura básica” (30,77%), ao invés do percentual de 10% informado 

na instrução, de modo que os valores referenciais desses itens, para os todos os grupos licitados, passam a 

ser os seguintes: 
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Tabela 5 – Valores referenciais para os itens “Gabinete para Estação Terminal de Rádio 

com trocador de calor” e “Gabinete para Estação Terminal de Rádio com ar condicionado”  

 

Grupo ou Anel Valor (em R$) 

“Gabinete para Estação Terminal de Rádio com trocador de calor” 30.710,46 

 

“Gabinete para Estação Terminal de Rádio com ar condicionado” 35.913,20 

 

 

   

80. Promovidos esses ajustes nos cálculos da unidade técnica, verifico que mesmo assim persiste 

um sobrepreço total estimado em R$ 53,6 milhões, correspondente a 11,3% do valor total adjudicado 

(R$ 473,2 milhões) e a 17,6% do valor da amostra examinada (R$ 303,1 milhões):  

 

Tabela 6 – Sobrepreço consolidado por lote após ajustes 

 

 
Sobrepreço (R$) Sobrepreço na Amostra (%) 

Anel Sudeste 
4.430.921,49 

 
5,4% 

Anel Nordeste 
38.238.158,59 

 
26,9% 

Anel Sul 
2.939.515,35 

 
6,1% 

Rede Norte 
8.015.319,29 

 
24,5% 

Total 53.623.914,73 17,6% 

  

81. Observo que o sobrepreço está, sobretudo, concentrado no Anel Nordeste (26,9%) e na Rede 

Norte (24,5%) em que a diferença de preço em alguns dos itens examinados chega até 190%, como é o 

caso do item “Transformador 75 KVA” do Anel. Apresenta-se a seguir o detalhamento dos sobrepreços 

apurados nos itens examinados nesses dois grupos: 

Tabela 7 - Sobrepreço nos itens do Anel Nordeste. 

 

 

Quant. 

(unid.) 

Preço unit. 

de referência 

(R$) 

Preço unit. 

da Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 

Sobrepreço 

% 

Sobrepreço 

(R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 10m)
 900 

47.783,43 
65.294,00 17.510,57 

37% 15.759.509,90 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m)
 169 

62.127,35 
93.617,00 31.489,65 

51% 5.321.751,14 

Transformadores 75 kva
 

6 
10.683,53 

30.976,00 20.292,47 190% 121.754,82 

Transformadores 45 kva
 

402 
9.213,64 

25.740,00 16.526,36 179% 6.643.598,43 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio c/ ar 

condicionado
1 

1.285 

35.913,20 

44.000,00 8.086,80 
23% 10.391.544,30 

Sobrepreço 
37% 

 

38.238.158,59 
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Tabela 8 -  Sobrepreço nos itens da Rede Norte. 

 

 
Quant. (unid.) 

Preço unit. de 

referência (R$) 

Preço unit. da 

Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 
Sobrepreço % Sobrepreço (R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 10m) 155 52.534,62 63.629,10 11.094,48 21% 1.719.645,12 
Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m) 90 67.733,19 99.251,71 31.518,52 47% 2.836.666,91 

Transformadores 45 kva 220 10.955,52 23.075,17 12.119,65 111% 2.666.323,38 
Gabinete p/ estação terminal 

de rádio c/ ar condicionado 221 35.913,20 39.500,00 3.586,80 10% 792.683,88 

Sobrepreço 
33% 

 8.015.319,29 

 

82. Já no caso dos Anéis Sudeste e Sul, embora os sobrepreços globais apurados nesses grupos, 

5,4% e 6,1%, respectivamente, não tenham a mesma expressão dos apurados nos grupos acima, verificou-

se elevadas diferenças em determinados itens que demandam adequação dos valores, sobretudo naqueles 

de maior representatividade, como é como o caso dos itens “infraestrutura Básica Autônoma (10m x 10m) 

e “Transformadores 45 kva” do Anel Sudeste e “Infraestrutura Básica Autônoma (15m x 20m)” e 

“Transformadores 45 kva” do Anel Sul.  

83. Reproduzo abaixo o detalhamento do sobrepreço apurando nos itens desses grupos: 

Tabela 9 -  Sobrepreço nos itens do Anel Sudeste 

 

 

Quant. 

(unid.) 

Preço unit. 

de 

referência 

(R$) 

Preço unit. 

da Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 

Sobrepreço 

% 
Sobrepreço (R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 

10m)
 

692 

49.649,42 

57.019,61 

7.370,19 15% 5.100.168,97 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 

20m)
 

120 

63.556,27 

88.512,63 

24.956,36 39% 2.994.763,10 

Transformadores 112,5 

kva
 8 

17.071,54 
35.051,69 

17.980,15 105% 143.841,20 

Transformadores 75 

kva
 6 

14.134,09 
30.844,00 

16.709,91 118% 100.259,43 

Transformadores 45 

kva
 320 

11.918,02 
21.990,00 

10.071,98 85% 3.223.032,09 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio c/ 

trocador de calor
 

989 

30.710,46 

23.500,00 

-7.210,46 -23% -7.131.143,30 

Sobrepreço 
6% 

 

4.430.921,49 
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Tabela 10 - Sobrepreço nos itens do Anel Sul. 

 

 

 

Quant. 

(unid.) 

Preço unit. de 

referência 

(R$) 

Preço unit. 

da Ata (R$) 

Sobrepreço 

unitário (R$) 

Sobrepreço 

% 

Sobrepreço 

(R$) 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (10m x 10m)
 383 

53.659,77 
54.812,00 

1.152,23 2% 441.305,13 

Infraestrutura Básica 

Autônoma (15m x 20m)
 80 

67.963,42 
88.111,00 

20.147,58 30% 1.611.806,38 

Transformadores 112,5 

kva
 2 

16.030,53 
31.795,00 

15.764,47 98% 31.528,94 

Transformadores 45 kva
 

199 
11.653,79 

23.400,00 
11.746,21 101% 2.337.495,62 

Gabinete p/ estação 

terminal de rádio c/ 

trocador de calor
 

547 

30.710,46 

28.000,00 

-2.710,46 -9% -1.482.620,71 

Sobrepreço 
7% 

 2.939.515,35 

 

84. Afora as divergências apontadas nas composições dos aludidos itens, verifico que a Telebrás 

também se insurge acerca de outras questões relacionadas à análise anterior empreendida pela Secob-3, 

conforme passa-se a examinar.  

85. Sustenta-se, primeiramente, que deveriam ter sido considerados e devidamente analisados 

para validar o sobrepreço apontado os documentos apresentados pela empresa Zopone Engenharia Ltda., 

eis que eles indicam que esta empresa, ao prestar serviços diretamente à companhia de telefonia Claro no 

mesmo ano da licitação (2010), teria cobrado valores semelhantes aos licitados para a realização dos 

serviços referentes aos itens Infraestrutura Básica Autônoma (10,0 m x 10,0 m e 15,0 m x 22,0 m), 

Infraestrutura Básica Compartilhada e Infraestrutura Básica para Roof Top. 

86. No entanto, compulsando a documentação apresentada, verifico não ser possível estabelecer 

uma relação direta e asseverar que se tratam dos mesmos serviços prestados, a ponto de se atestar a 

adequação dos preços licitados, mesmo após as equalizações realizadas pela mencionada empresa, com 

vistas a compatibilizar o escopo do serviço contratado pela empresa Claro com aquele executada para a 

Telebrás.  

87. Argumenta também a Telebrás que não poderia ter sido desconsiderada pela unidade técnica a 

circunstância de que, apesar de a licitação ter ocorrido por lances nos itens, o critério de classificação e 

adjudicação adotado foi o do menor preço global por grupo licitado, de modo que o sobrepreço não 

poderia ser avaliado somente em relação a cada item licitado, mas sim em razão de todo grupo ou anel 

licitado. 

88. Desse modo, sustenta a entidade, não seria anormal um ou outro item de determinado grupo, a 

exemplo dos transformadores, não refletir o preço de mercado, já que, sendo o julgamento do pregão o 

menor preço global do grupo, as empresas poderiam ofertar diversos itens com preços abaixo do de 

mercado, considerando o número de itens licitados em cada anel (aproximadamente quarenta). Outrossim, 

afasta a possibilidade de aquisição isoladamente de um item com sobrepreço, eis que a adesão de 

qualquer órgão interessado deverá ser para a solução e não para itens específicos.  

89. Embora afigure-se válida a tese acima apresentada, deveria, contudo, a Telebrás ter 

demonstrado essas compensações, ou seja, que as discrepâncias identificadas em alguns itens tenham sido 

suficientemente compensadas em outros itens, cujos preços foram abaixo dos valores de mercado, o que, 

contudo, não restou comprovado.  
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90. A análise da Secob-3 não se restringiu a um item isolado de cada ata, mas sim a uma amostra 

significativa de cada grupo licitado, sendo que, por outro lado, não foi possível identificar uma 

compensação relevante para afastar o sobrepreço apurado, o que se torna preocupante diante, por 

exemplo, da possibilidade da celebração de termos aditivos aos contratos já firmados (Anel Sudeste e 

Nordeste), podendo dar ensejo ao malsinado “jogo de planilhas”. 

91. Ademais, o argumento foi implicitamente levado em conta no cálculo do sobrepreço 

apresentado acima. É que o preço de referência do item “Gabinete com trocador de calor”, utilizado no 

Anéis Sudeste e Sul, situou-se acima do que está registrado em ata, o que acabou por reduzir o sobrepreço 

total.    

92.  Quanto ao argumento de que não haveria possibilidade de adesão de um determinado órgão a 

item específico com sobrepreço, mas sim a uma solução de serviços, verifico que as atas não são claras 

nesse sentido, surgindo daí a possibilidade de contratação por um terceiro órgão ou entidade de um item 

específico com expressivo sobrepreço.  

93. Em suma, em que pese todo o conservadorismo imprimido à análise, considero que os 

argumentos e elementos até então apresentados pela Telebrás e pelas empresas contratadas não foram 

suficientes para afastar completamente os indícios de sobrepreço apontados na representação, o que 

justifica não só a proposta de renegociação dos Contratos ns. 22/2010-TB e 23/2010/TB formulada pela 

unidade técnica, mas também das atas firmadas.  

94. Percebo, aliás, em face dos sobrepreços consignados nas Tabelas 9 e 10 acima, em relação aos 

Anéis Sudeste e Sul, que os valores estão próximos daqueles que as empresas aceitaram reduzir, de modo 

que, caso a negociação informada seja realmente levado a efeito, será capaz de afastar a irregularidade em 

relação a esses grupos.  

95. No caso do Anel Sudeste, embora o montante do abatimento (R$ 2,5 milhões contra 

R$ 4,4 milhões de sobrepreço), em termos absolutos, seja insuficiente para afastar todo o sobrepreço, 

permanecendo ainda um valor considerável, deve ser levado em consideração que o sobrepreço, em 

termos relativos ao valor total do lote, é baixo, de modo que a negociação nos termos colocados pela 

Telebrás pode ser aceita para esse anel.  

96. Em relação à proposta de cancelamento das atas registradas, muito embora compartilhe da 

preocupação da unidade técnica, no sentido de evitar maiores prejuízos ao erário, julgo que tal 

providência somente deva ser adotada caso restem infrutíferas as negociações entre a Telebrás e as 

licitantes vencedoras, motivo porque deixo de acolhê-la nesta oportunidade.  

97. Todavia, em face das inconsistências apontadas nas atas, entendo que deva ser, desde logo, 

determinado à Telebrás que não autorize a utilização ou adesão das atas de preços decorrentes do Pregão 

Eletrônico n.º 02/2010/TC por parte de outros órgãos e entidades da Administração Pública, medida essa 

que inviabilizada a consecução do Programa Nacional de Banda Larga – PNBL. 

98. Da mesma forma, não se faz necessário neste momento determinação à Telebrás para que se 

abstenha de celebrar novos contratos a partir delas, até porque a medida cautelar anteriormente expedida 

vai nessa mesma linha, satisfazendo a pretensão da unidade técnica, cabendo desta forma apenas ratificá-

la nesta oportunidade até ulterior decisão deste Tribunal.  

99. Ressalto, por fim, que essas medidas não impedem que a entidade promova, por conta 

própria, e independentemente de pronunciamento deste Tribunal, nova licitação com vistas à contratação 

do remanescente da ata, desde que promovida ampla pesquisa de mercado, bem assim revisão e correção 

das falhas encontradas no edital.  

 III.b) Adequação do projeto básico  
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100. Neste tópico, em face da ausência de projetos básicos específicos (ou ao menos um conjunto 

padrão de projetos básicos) para os serviços de infraestrutura previstos no edital, foi a Secob-3 instada a 

se manifestar acerca do eventual comprometimento da regular apresentação de propostas pelas licitantes e 

seu julgamento objetivo.  

101. Em sendo assim, concluiu a unidade técnica que falhas no projeto básico (especificação 

técnica do edital) teriam comprometido a regular apresentação de propostas por parte das licitantes, 

especialmente em virtude dos seguintes motivos: 

 a) no caso do item “infraestrutura para Roof Top”, o seu objeto seria indeterminado, tendo em 

vista a falta de solução técnica localizada, não identificação dos tipos de serviços a incorporar, 

impossibilidade de dedução do método construtivo e ausência de orçamento detalhado; 

 b) no caso do item “infraestrutura básica autônoma”, as falhas técnicas detectadas na 

descrição do item seriam tantas e grosseiras que denotariam a falta de zelo na preparação do ato 

convocatório.  

102. Conquanto considere justificada a preocupação da unidade técnica com a necessidade de 

orçamento detalhado das infraestruturas básicas, com a indicação de quantitativos de serviços e 

fornecimentos propriamente avaliados, na conformidade do que dispõe a Lei n.º 8.666, de 1993, entendo 

que, na espécie, a sua falta não comprometeu a apresentação das propostas e o julgamento objetivo da 

licitação.  

103. Com efeito, embora não conste do edital descrição de quantitativos de serviços necessários 

para execução dos itens, considero que o documento fornecia os elementos suficientes para que os 

licitantes formulassem e apresentassem suas propostas, especificando as configurações e as dimensões 

requeridas, inclusive com a ilustração do objeto licitado pela Administração.  

104. É de se reconhecer a dificuldade em se descrever previamente com exatidão o quantitativo de 

serviços para cada item, haja vista a quantidade e a localidade em que os serviços deveriam ser realizados, 

pois, apesar de existir certa padronização, a execução poderia não ser sempre idêntica, já que, por 

exemplo, a depender do local ou terreno em que o item deva ser construído, isso demanda, ainda que de 

forma diminuta, tratamento diferenciado, com reflexo no quantitativo dos serviços realizados.  

105. Penso que não foi por outra razão que o edital contemplou a exigência de o contratado realizar 

vistoria no local das obras, bem como a elaboração de todos os projetos e croquis, reconhecendo, assim, a 

existência de especificidades na execução dos serviços, o que se torna mais evidente no item 

“infraestrutura para Roof Top”, ou seja, uma construção em área urbana, no topo de uma edificação.  

106. Neste caso, o desejado era que o edital descrevesse os quantitativos de serviços de cada 

infraestrutura a ser executada, pois, como afirmou a instrução da Secob-3, cada prédio é diferente um do 

outro, comportando assim diferentes soluções técnicas necessárias para garantir o acesso aos 

equipamentos ou mesmo diminuir os efeitos da sobrecarga desses sobre as lajes dos edifícios.  

107. Nada obstante, entendo também aqui que o edital fornecia os elementos suficientes para que 

as licitantes formulassem suas propostas, com a descrição do fim pretendido com o item, ou seja, 

implantação de gabinete outdoor em topo de prédio, bem assim a especificidade de sua instalação, a 

exigir da contratada estudo estrutural, com a emissão do respectivo laudo técnico e ART da edificação, 

com vistas a garantir a estabilidade da estrutura, devido à introdução de sobrecarga, inclusive dos mastros 

para antenas de transmissão.  

108. Aliás, tomando por base a descrição dos demais itens de infraestrutura constantes do edital, a 

licitante poderia facilmente deduzir acerca do item de estrutura roof top que sua diferenciação em relação 

àqueles estava no local de instalação, sendo por isso que o edital explicitou claramente que, caso fosse 
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necessário, deveria ser executada estrutura metálica de acesso, bem assim, no caso de obstrução do 

acesso, deveriam ser projetadas e executadas escadas, plataformas, passarelas etc.  

109. Assim, em que pese as possíveis diferenças na construção de cada estrutura roof top, julgo 

que seria demasiado exigir para cada item licitado a descrição exata dos quantitativos de serviços 

necessários, o que, considerando o quantitativo e a localidade de instalação da estrutura, exigiria a 

realização de inúmeras licitações, retirando, por outro lado, eventual benefício da Administração de se 

contratar em larga escala.  

110. De mais a mais, cabe lembrar que a estrutura roof top tem pouca representatividade quando 

tomada em comparação com o total dos serviços previstos nas atas, mitigando, assim, possível deficiência 

nas especificações desse item. 

111. Especificamente em relação aos itens “infraestrutura básica autônoma”, a Secob-3 identificou 

diversos erros materiais nas especificações constante do edital (item 5.3.5, Seção I, do Anexo I, do Termo 

de Referência), a exemplo da descrição do serviço “alambrado”, o qual, a despeito de prever a execução 

em mourões de concreto, contemplou serviços relacionados a “tubos industriais”.  

112. Embora reconheça os erros materiais identificados pela unidade técnica, a Telebrás sustenta 

que eles não tiveram o condão de prejudicar nenhum interessado, pois sequer foram mencionados em 

impugnações, recursos ou ações judiciais. Ainda segundo a entidade, os erros somente foram percebidos 

pelos técnicos do Tribunal, sendo que eles não tiveram reflexos nas planilhas das contratadas e da própria 

contratante.   

113. Em parte assiste razão à Telebrás, porquanto efetivamente não restou demonstrado que em 

decorrência dos erros identificados pela Secob-3 tenha algum licitante sido prejudicado. Contudo, pelo 

menos no que toca às composições apresentadas pela Telebrás, esses erros tiveram sim reflexos nas 

composições apresentadas pela entidade, a exemplo do alambrado, que chegou a ser indevidamente 

considerado na composição do preço do item, os quais, no entanto, mereceram os devidos ajustes por 

parte da unidade técnica.   

114. Assim, em que pese os erros materiais identificados pela unidade técnica nos itens 

“infraestrutura básica autônoma”, considero que os mesmos não podem ser qualificados como vícios 

insanáveis no edital, apesar de, em tese, poderem ter contribuído para a apresentação de propostas com 

preços elevados.  

 III.c) Estratégia de Contratação 

115. Neste ponto, indagou-se à Secob-3 acerca da estratégia de contratação adotada pela Telebrás 

na licitação, ou seja, se a opção de concentrar os serviços de infraestrutura básica em quatro grandes lotes, 

cada um eles abrangendo diversos estados, apresentava-se técnica e economicamente adequada. 

116. Cabe recordar, consoante consignou a instrução da Secob-3, que a Telebrás reuniu os serviços 

que seriam licitados em quatro grandes grupos, nomeados Anel Sudeste, Anel Nordeste, Anel Sul e Rede 

Norte. Estes por sua vez continham dezenas de itens que seriam adjudicados a um só vencedor, os quais 

abrangiam indistintamente aquisição de equipamentos e obras de construção civil.  

117. A manifestação da Secob-3 foi inconclusiva quanto à estratégia da Telebrás de reunir os itens 

em grandes grupos de natureza geográfica, pois, se de um lado considerou inexistir elementos que 

permitissem afirmar ter sido a melhor alternativa, por outro entendeu ausentes elementos que permitissem 

asseverar que outra configuração seria melhor. 

118. Todavia, a unidade técnica asseverou que a opção de reunir equipamentos e obras civis numa 

só licitação não foi a solução mais indicada do ponto de vista econômico, sobretudo por não existir um 

mercado fornecedor, formado por um número considerável de empresas, que atendesse a contento 
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demandas de construção civil e fornecimento de equipamentos de telecomunicações, além do que a 

contratação separada dos itens não traria aumento dos custos de gerenciamento.  

119. De fato, a expectativa contida no termo de referência da licitação (subitem 2.7) de que a 

configuração do processo de contratação possibilitaria a participação de vários fornecedores 

especializados em cada segmento não restou confirmada, pois acudiram ao certame somente 5 (cinco) 

empresas, das quais duas dessas lograram cada qual vencedoras da licitação, em dois grupos ou anéis 

distintos. 

120. A propósito, segundo a instrução da unidade técnica, as participantes da licitação dividiram-se 

em dois tipos de empresas: as especializadas em equipamentos de telecomunicações que subcontratam 

construção civil; e as empresas que têm seu foco de atuação na área de construção, mas dependem de 

outras empresas para fornecer equipamentos.  

121. No entanto, se é possível afirmar pela inexistência de um mercado fornecedor amplo, ou seja, 

composto por empresas que pudessem atender isoladamente o objeto licitado, a mesma coisa não se pode 

dizer acerca dos custos de gerenciamento, razão porque permito neste ponto discordar das conclusões da 

unidade técnica. 

122. Entendo igualmente aplicável aqui o argumento aventado na instrução de que o aumento do 

número de lotes da licitação tenderia a aumentar os custos de gerenciamento dos contratos, pois, da 

mesma forma, a separação dos itens equipamentos e construção civil implicaria em maiores custos, 

considerando tratar-se a licitação de pequenas obras e pequenos fornecimentos espalhados pelo País.  

123. Não me parece razoável deixar de reconhecer esse efeito na hipótese, pois, apesar da eventual 

redução de preços dos itens em decorrência da maior participação de licitantes, os custos de 

gerenciamento estarão presentes e deverão ser arcados diretamente pela Administração ou por um terceiro 

contratado para esse fim.  

124. Assim, ainda que fosse tecnicamente viável a aquisição separada de equipamentos e serviços 

de construção civil, penso que não restou comprovada a viabilidade econômica da sua execução, 

porquanto os custos relacionados à logística e à coordenação poderiam ser muito maiores para a 

Administração, haja vista tratarem de obras pequenas e dispersas em diversos estados do País.  

125. Desta forma, entendo que não há elementos nos autos que corroborem a conclusão da Secob-3 

de que a opção de reunir equipamentos de telecomunicações e serviços de construção nos mesmos lotes 

tenha contribuído para os resultados não satisfatórios da licitação. No meu sentir, trata-se de decisão a ser 

tomada no âmbito do poder discricionário da empresa, detentora de maiores elementos para optar pela 

solução que atenda melhor a seus interesses. 

 III.d) Falhas na condução do processo licitatório 

126. Em suas considerações adicionais, a unidade técnica assevera que os problemas apontados na 

instrução sugerem que os gestores da Telebrás conduziram a licitação de forma apressada, sem observar o 

grande de volume de recursos envolvidos, a grande dispersão geográfica dos serviços e a natureza do 

objeto licitado.  

127. É de se reconhecer, considerando a complexidade da licitação, que o prazo de 8 (oito) dias 

entre a publicação do edital (11/10/2010) e a sessão do pregão (25/10/2010), em que pese a observância 

do mínimo estabelecido pela legislação, foi por demais exíguo e realmente pode ter dado ensejo às 

ocorrências apontadas.  

128. Com efeito, compartilho do posicionamento da Secob-3 de que algumas falhas encontradas 

poderiam ter sido corrigidas com a simples dilatação do período de publicação do edital, ante eventuais 

esclarecimentos solicitados pelas licitantes, ou mesmo com a republicação do edital pela própria Telebrás.  
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129. No entanto, entendo que a celeridade imprimida ao certame não foi desmotivada, porquanto o 

prazo estabelecido visou atender o cronograma estabelecido pelo Comitê Gestor do Programa Nacional de 

Banda Larga, que segundo a Telebrás, estabeleceu inicialmente como meta atender 100 (cem) municípios 

até 2010 e 1063 em 2011, totalizando 4.283 municípios até 2014. 

130. Assim, embora as falhas apontadas pudessem ter sido evitadas, não se pode concluir que a 

celeridade da licitação tenha sido despropositada ou realizada com o objetivo de restringir ou limitar a 

participação de licitantes interessadas, o que não impede a expedição de recomendação alvitrada pela 

unidade técnica.  

 IV – Conclusão 

131. Como visto acima, apesar de afastada grande parte das irregularidades apontadas na 

representação formulada pela empresa Seteh Ltda., subsiste não comprovada a adequação dos preços 

praticados em determinados itens licitados no âmbito do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

nº 02/2010-TB.  

132. A propósito, mesmo a análise sendo conservadora e favorável em diversos pontos aos 

argumentos trazidos pela Telebrás, ainda subsiste um sobrepreço estimado em R$ 53,6 milhões, 

correspondente a 11,3% do valor total adjudicado (R$ 473,2 milhões), o qual está especialmente 

concentrado no Anel Nordeste, cuja diferença de preços na amostra examinada alcançou o valor de 

R$ 38,2 milhões. Registre que, se considerados os valores já negociados pela Telebrás, o sobrepreço total 

cairia para R$ 43,6 milhões, o que demonstra assim a sua insuficiência, à exceção dos valores negociados 

para os Anéis Sudeste e Sul, como mencionei em linhas acima.     

133. Em que pese a natureza da ocorrência, a justificar medidas com vistas a resguardar o erário, 

como a reiteração da medida cautelar adotada, entendo não ser oportuno neste momento determinar à 

Telebrás a anulação das atas de registros preços firmadas, porquanto passíveis de aproveitamento caso 

afastado o sobrepreço apontado.  

134. Assim, deverá a entidade promover junto ao Consórcio formado pelas empresas Clemar 

Engenharia Ltda. e Eltek Valere Sistemas de Energia, Indústria e Comércio Ltda. e à empresa Zopone 

Engenharia e Comércio Ltda. a renegociação das atas de registros de preços, sem prejuízo de alertar, 

desde logo, quanto à possibilidade de anulação futura caso a renegociação mencionada não seja 

satisfatória.  

135. Em relação aos contratos já firmados, entendo que se mostra apropriada a proposta da unidade 

técnica de determinar a renegociação dos mesmos, encaminhamento esse, aliás, consentâneo com o 

princípio da segurança jurídica. Todavia, com vistas a resguardar de eventuais danos ou prejuízo, deve ser 

determinado também à Telebrás que, em caso de recusa das contratadas na realização da mesma, não 

emita novas ordens de serviço.  

136. Por fim, em relação às demais ocorrências apontadas pela unidade técnica, especialmente as 

falhas identificadas no projeto básico, entendo que elas não são suficientes a ensejar a nulidade da 

licitação, porquanto não evidenciado prejuízo aos licitantes e nem mesmo a má-fé dos responsáveis.  

137.  Com essas considerações, julgo no sentido de considerar parcialmente procedente a 

representação, sem prejuízo de fazer as determinações e recomendações pertinentes, e dar ciência ao 

Ministério das Telecomunicações e à empresa representante.  
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138. Ante o exposto, acolhendo parcialmente a proposta da unidade técnica, Voto porque seja 

adotada a deliberação que ora submeto à apreciação deste Plenário.  

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 25 de maio de 2011. 

 

 

JOSÉ JORGE  

Relator 
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ACÓRDÃO Nº 1339/2011 – TCU – Plenário 

 

1. Processo nº TC 032.392/2010-9.  

2. Grupo II – Classe VI – Assunto: Representação.  

3. Interessada: Seteh Engenharia Ltda (26.742.502/0001-81). 

4. Entidade: Telecomunicações Brasileiras S.A. – Telebrás. 

5. Relator: Ministro José Jorge. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidades técnicas: 1ª Secretaria de Controle Externo – Secex-1 e Secretaria de Fiscalizações de Obras 

– Secob-3. 

8. Advogados constituídos nos autos: Ana Maria Vieira dos Santos Neto, OAB/DF nº 11.683, Cirineu 

Roberto Pedroso, OAB/DF nº 33.754, Dimitri Graco Lages Machado, OAB/DF nº 26.911, Giovanna 

Loyola Macêdo, OAB/DF nº 28.735, José Cícero Cordeiro, OAB/DF nº 11.204, Jussara Costa Melo, 

OAB/DF nº 8.104, Marina de Araújo Lopes, OAB/DF nº 9.342/E, Priscila Karla Ismene, OAB/DF 

nº 29.939, Priscila Paz Godoy, OAB/SP nº 170.200, Rafael Deutschmann Coelho,OAB/DF nº 25.694 e 

Rodrigo Monteiro Augusto, OAB/DF nº 12.693. 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Representação formulada pela 

empresa Seteh Engenharia Ltda. em face do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2010-TB, 

promovido pela empresa Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebrás), no âmbito do Programa Nacional 

de Banda Larga – PNBL, conforme as diretrizes contidas nos artigos 1º e 4º do Decreto nº 7.175, de 

12/05/2010. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 113, § 1º , da Lei n.º 8.666, de 1993, c/c o art. 250, inciso VII, do 

Regimento Interno do TCU, conhecer da presente Representação para, no mérito, considerá-la 

parcialmente procedente;  

9.2. com fundamento no art. 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, c/c art. 251 do Regimento Interno 

do TCU, determinar à Telebrás que: 

9.2.1. em relação aos Contratos ns. 22/2010-TB e 23/2010-TB, celebrados, respectivamente, 

com o Consórcio formado pelas empresas Clemar Engenharia Ltda. e Eltek Valere Ltda. e empresa 

Zopone Engenharia e Comércio Ltda., renegocie os valores contratados, de modo a adequá-los aos 

valores de mercado, tomando como referência os valores apurados pela Secob-3, após os ajustes contidos 

no Voto precedente; 

9.2.1.1. em caso de recusa das contratadas na realização de renegociação, abstenha-se de 

emitir novas ordens de serviço;  

9.2.2. em relação ao remanescente das atas registradas com base no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº 02/2010-TB, renegocie os preços adjudicados, de modo a adequá-los aos valores de 

mercado, tomando como referência os valores apurados pela Secob-3, após os ajustes contidos no Voto 

precedente; 

9.3. determinar à Telebrás que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe a este Tribunal acerca do 

resultado das referidas renegociações, acompanhado da documentação comprobatória pertinente, sem 

prejuízo de reiterar os termos da medida cautelar adotada em 16/12/2010, no sentido de não ampliar os 

objetos já contratados junto ao Consórcio formado pelas empresas Clemar Engenharia Ltda. e Eltek 

Valere Ltda. e à empresa Zopone Engenharia e Comércio Ltda., até deliberação ulterior deste Tribunal; 
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9.4. alertar à Telebrás e às empresas contratadas que, caso as negociações acima mencionadas 

não sejam satisfatórias, o TCU poderá determinar a anulação das respectivas atas de registro de preço 

bem como, se for o caso, a instauração de tomada de contas especial;  

9.5. determinar à Telebrás que não autorize a utilização ou adesão às atas de registros de 

preço decorrentes do Pregão Eletrônico n.º 02/2010/TB por parte de outros órgãos e entidades da 

Administração Pública; 

9.6. orientar que, caso seja de sua conveniência e independentemente de pronunciamento 

deste Tribunal, a Telebrás poderá, desde logo, realizar nova licitação para contratação do remanescente 

das atas em preço, depois de realizar ampla pesquisa de mercado bem como de rever e corrigir as falhas 

encontradas no edital anterior; 

9.7. recomendar à Telebrás que, nos futuros certames: 

9.7.1. não se limite ao prazo mínimo de publicidade previsto para a modalidade pregão 

quando a complexidade e o volume de recursos envolvidos assim exigirem, adotando como referência os 

prazos previstos na Lei de Licitações (30 dias);  

9.7.2. reavalie sua estratégia, no âmbito do Programa Nacional de Banda Larga,  de não licitar 

em lotes distintos as obras civis e os equipamentos.   

9.8. dar ciência do presente Acórdão, acompanhado do Voto e Relatório que o fundamentam, 

ao Ministério das Comunicações e à empresa representante.  

9.9. restituir os autos à Secob-3 para as providências a seu cargo.  

 

10. Ata n° 19/2011 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 25/5/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1339-19/11-P. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, 

Ubiratan Aguiar, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge (Relator) e José Múcio 

Monteiro. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, André Luís de Carvalho e Weder de 

Oliveira. 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ JORGE 

Presidente Relator 

 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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